
ESTADO DO MARANHÃO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 01/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 27.597/2016

O  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA DO  ESTADO  DO  MARANHÃO  –  TJMA,  por  meio  da  Comissão
Permanente de Licitação designada pela Portaria Gab. Pres. nº 117/2016, de 03 de fevereiro de 2016,
em conformidade com o Processo nº 27.597/2016, torna público que, às 10:00 horas, do dia 14/02/2017,
no auditório do Centro Administrativo do Tribunal de Justiça, localizada na Rua do Egito, nº 144, Centro,
São Luís/MA,  CEP: 65.010-190, serão recebidas as documentações (habilitação/proposta) e iniciada a
abertura dos envelopes relativos à CONCORRÊNCIA em epígrafe, do tipo MENOR PREÇO, no regime de
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO,  nos termos da Lei  Federal n° 8.666/1993  e suas  alterações,
aplicando-se  também  os  procedimentos  determinados  pela  Lei  Complementar  nº  123/2006  e  suas
respectivas  alterações,  subsidiariamente,  no  que  couber,  e,  ainda,  de  acordo  com  as  condições
estabelecidas nesse Edital.

1. OBJETO DA LICITAÇÃO
1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa de engenharia para a CONCLUSÃO
DA REFORMA PARA RECUPERAÇÃO DO FÓRUM DA COMARCA DE OLINDA NOVA/MA, envolvendo
todas as etapas de serviços de uma edificação institucional, desde os serviços preliminares até os serviços
de acabamento e instalações,  de acordo com o Projeto Básico constante do ANEXO - I, parte integrante
deste Edital.

1.2. O valor máximo do objeto desta licitação é de R$ 446.368,34 (quatrocentos e quarenta e seis mil,
trezentos e sessenta e oito reais e trinta e quatro centavos), conforme estimativa elaborada pela
Diretoria de Engenharia, constante da Planilha Orçamentária, parte integrante deste Edital.

1.3.  Os orçamentos foram baseados em quantitativos levantados a partir do projeto básico e custos
unitários extraídos do SINAPI, mês de referência MAI/2016.

1.4. Para os serviços que não constam no SINAPI, realizou-se a devida composição de custos unitários,
utilizando os custos dos insumos constantes no SINAPI. Os insumos não encontrados neste sistema
foram cotados no mercado local.

1.5. Vale ressaltar que nos custos unitários de mão de obra, utilizou-se a nova metodologia do SINAPI,
onde já computa-se neste custo unitário, tanto os encargos sociais convencionais, quanto os custos com
alimentação,  transporte,  ferramentas,  fardamento  e  EPI’s,  que  são  chamados  de  “encargos
complementares”.  Desta forma, todas as  composições de custos  unitários,  já deverão estar  com os
encargos convencionais e os complementares embutidos no custo unitário da mão de obra, mesmo em
caso de omissão dessa informação na respectiva composição unitária. 

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. A despesa orçamentária para execução do objeto desta licitação está disponível no orçamento deste
Tribunal de Justiça conforme descrição abaixo:

ORGÃO: 04000 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO

UNID. ORÇAMENTÁRIA: 04901 - FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E REAP. DO JUDICIÁRIO 
- FERJ

FUNÇÃO: 02 - Judiciária
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SUBFUNÇÃO: 061 - Ação Judiciária

PROGRAMA: 0543 - Prestação Jurisdicional

PROJETO ATIVIDADE: 1656 - CONSTRUÇÃO AMPLIAÇÃO E REFORMA DE PRÉDIOS

UNIDADE GESTORA: 040901 - FUNDO ESP DE MODERN E REAPAREL DO JUDICIARIO

PLANO INTERNO: CONSTFERJ

NATUREZA DE DESPESA: 339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA

ITEM DE DESPESA: 39049 - REPAROS E CONSERVACAO DE IMOVEIS

FONTE DE RECURSOS: 0107000000 - RECEITAS OPERACIONAIS DE FUNDO

3. CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar desta licitação, os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação.

4. IMPEDIMENTOS
4.1. Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitação:

4.1.1. Pessoa física ou jurídica que esteja cumprindo sanção de suspensão de licitar com a Administração
Pública Estadual ou Federal;

4.1.2.  Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração  Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação;

4.1.3. Empresas que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores ou dirigentes
de órgão ou entidade da Administração Pública Estadual, ou que esteja cumprindo as penalidades aludidas
nos subitens 4.1.1 e 4.1.2;

4.1.4. Interessados que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores,
insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

4.1.5. Autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

4.1.6. Integrantes de um mesmo grupo econômico,  assim entendidas aquelas que  tenham diretores,
sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em
comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

4.1.7. Sociedades empresárias estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;

4.1.8. Empresa cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste certame;

4.1.9. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto ou da qual o autor
do projeto, seu cônjuge ou parente até 3o (terceiro) grau, seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de
mais  de  5% (cinco  por  cento)  do  capital  com  direito  a voto,  ou  controlador,  responsável  técnico  ou
subcontratado;

4.1.10. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993.

5. CREDENCIAMENTO
5.1.  As  empresas  que  quiserem  se  fazer  representar  nesta  Licitação,  além  dos  envelopes,  deverão
apresentar credencial do seu representante à Comissão, que poderá ser  formalizada por intermédio de
instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta Credencial (ANEXO – II), a partir das 09:30 do
dia da abertura do Certame, até as 10:00 horas, horário marcado para a abertura do Certame. Após o
recebimento  dos  Envelopes  das  licitantes,  declarado  o  encerramento  da  admissão  pela  Comissão,
nenhum outro envelope mais será recebido.

5.1.1. O instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta Credencial (ANEXO - II), deverá estar
acompanhado de cópia dos seguintes documentos:
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a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou
ato constitutivo consolidado, devidamente registrado, em  se tratando de sociedades comerciais e,  no
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, no
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal
investidura;

b) Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do representante da
empresa interessada.

5.1.2. O credenciamento será conferido pela Comissão a cada Sessão Pública realizada;

5.1.3. É facultada a apresentação do credenciamento de que trata o subitem 5.1. A falta desse documento
somente impedirá que o representante da licitante se manifeste ou responda pela representada durante o
processo licitatório;

5.1.4. A  licitante  que  comparecer  representada  por  seu  sócio  ou  dirigente,  fica  dispensada  do
credenciamento na forma de que trata o subitem 5.1, devendo comprovar esta qualidade através de cópias
dos documentos indicados nas alíneas do subitem 5.1.1;

5.1.5. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa e  nem de um
mesmo representante para mais de uma empresa.

6. DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS
6.1. Às 10:00 horas, do dia 14 de fevereiro de 2017, no auditório do Centro Administrativo do Tribunal de
Justiça, localizada na Rua do Egito, nº 144, Centro, São Luís/MA, CEP: 65.010-190, terá início a sessão,
recolhendo-se os envelopes de Habilitação e Proposta das empresas presentes, prosseguindo-se com o
credenciamento dos participantes e a abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação e
a realização de consulta “on line” ao SICAF.

6.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues
separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do
licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE "1" - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL

Centro Administrativo do Tribunal de Justiça
Rua do Egito, nº 144, Centro, São Luís/MA, CEP: 65.010-190

CONCORRÊNCIA N° 01/2017

ENVELOPE "2" - PROPOSTA DE PREÇOS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL

Centro Administrativo do Tribunal de Justiça
Rua do Egito, nº 144, Centro, São Luís/MA, CEP: 65.010-190

CONCORRÊNCIA N° 01/2017

6.3. Os envelopes deverão conter, obrigatoriamente, a documentação em original ou cópia  previamente
autenticada por cartório competente ou por servidor desta Comissão, ou ainda publicação em órgão da
imprensa oficial.

6.3.1. A autenticação por servidor desta Comissão será feita até as 16:00 horas do último dia útil anterior à
abertura do Certame. 
6.4. Os licitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus representantes
legais para entregar os envelopes com a documentação e as propostas, podendo, inclusive, encaminhá-los
via Correio ou outro meio similar de entrega, atentando para as datas e horários finais para recebimento dos
mesmos, constantes neste Edital. A correspondência deverá ser endereçada com aviso de recebimento para
a Comissão de Licitação no endereço indicado no Item 6.1 deste Edital e conter os dois envelopes acima
mencionados,  além  das declarações  complementares,  com  antecedência mínima de 1 (uma)  hora  do
momento marcado para abertura da sessão pública.
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6.5. Após o recebimento dos Envelopes das licitantes,  declarado o encerramento da  admissão pela
Comissão, nenhum outro envelope mais será recebido.

6.6. Independentemente  de  declaração  expressa,  a  simples  apresentação  da  proposta  implicará  a
submissão às normas constantes da legislação que rege a matéria e ao presente Edital e seus ANEXOS.

7. PROPOSTA DE PREÇOS
7.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada, no envelope “2”, em 01 (uma) via, impressa em papel
timbrado  da  licitante,  em  língua  portuguesa,  numerada  sequencialmente,  sem  emendas,  rasuras  ou
entrelinhas,  datada,  assinada na última folha e  rubricada nas  demais pelo representante da empresa,
devendo conter obrigatoriamente:

7.1.1.  Carta Proposta,  no modelo do  ANEXO - III,  com as especificações do objeto de forma clara,
observadas  as  especificações  constantes  do  Projeto  Básico  e  demais  documentos  técnicos  anexos,
assinada por titular da empresa ou  pessoa legalmente habilitada,  em papel  timbrado, identificando os
serviços,  CNPJ da empresa, o número do Edital, o prazo de execução, o preço total dos serviços, já
incluído todos os custos seja qual for o seu título ou natureza (frete, encargos fiscais, comerciais, sociais e
trabalhistas etc.), em algarismos e por extenso, em Real, esclarecendo que o mesmo se refere ao mês de
apresentação da Proposta;

7.1.2.  Planilha Orçamentária,  assinada  na  última folha e  rubricada  nas  demais,  de  acordo  com  os
quantitativos da Planilha Orçamentária constante do ANEXO deste Edital, com preços unitários e totais dos
itens, em algarismos, e o valor total da proposta em algarismos e por extenso, na moeda nacional;

7.1.3.  Planilha  de  Composição  de  Preços  Unitários,  por  item,  em  conformidade  com  a  Planilha
Orçamentária, constando unidades e insumos com respectivos consumos, discriminando os percentuais de
BDI e encargos sociais aplicados constantes do ANEXO deste Edital;

7.1.4. A Planilha de Composição do BDI, detalhando todos os seus componentes, em valores nominais como
também sob a forma percentual;

7.1.4.1.  Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro e
acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da obra, não
poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária;

7.1.4.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos na legislação
tributária;

7.1.4.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica -
IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI, nos termos do art. 9º, II do
Decreto 7.983, de 2013 (TCU, Súmula 254);

7.1.4.4. Licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS devem apresentar
demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados
na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos
créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela
Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação tributária;

7.1.4.5. As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, PIS e
COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme
previsão contida no Anexo IV da Lei Complementar 123/2006;

7.1.4.6.  A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não poderá incluir os gastos
relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art.
13, § 3º, da referida Lei Complementar;

7.1.4.7. Será utilizada a taxa de BDI do orçamento base da licitação nos casos de aditivos contratuais incluindo novos
serviços, sempre que a taxa de BDI adotada pela CONTRATADA for injustificadamente elevada, com vistas a garantir
o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em
atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e ao art. 14 do Decreto 7.983/2013;

7.1.4.8. Será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à administração local relativamente ao
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andamento físico da obra, nos termos definidos no Projeto Básico e no respectivo cronograma;

7.1.5.  Cronograma Físico Financeiro, em conformidade com as etapas, prazos e demais aspectos fixados pela
Administração no Projeto Básico, ajustado à proposta apresentada, conforme ANEXO I;

7.1.6. Prazo de validade da Proposta não podendo ser inferior a 60 (sessenta) dias contados da data da abertura da
sessão do processo licitatório;

7.1.7. As propostas que omitirem o prazo de validade serão entendidas como válidas pelo período de 60 (sessenta)
dias corridos;

7.2. Os documentos exigidos nos subitens 7.1.1 a 7.1.3, nos termos dos artigos 7º e 14 da Lei n° 5.194 de 24 de
dezembro de 1966 e da Resolução n° 282 de 24 de agosto de 1983 - CONFEA deverão, necessariamente, ser
assinados pelo representante legal da empresa e por Engenheiro, registrado no CREA, com identificação e número do
seu registro.

7.3. A CPL poderá solicitar aos licitantes a prorrogação do prazo de validade das Propostas. Neste caso, tanto a
solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido,
entretanto, no caso de concordância, a Proposta não poderá ser modificada.

7.4.  Na  hipótese  do  processo  licitatório  vir  a  ser  interrompido,  os  prazos  de  validade das  propostas ficam
automaticamente prorrogados por igual número de dias em que estiver suspenso.

7.5. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá
ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão, desde que não haja majoração do preço proposto.

7.6. É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada
a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação
que deveria constar originariamente da proposta.

8. DA HABILITAÇÃO
8.1.  Participarão  desta  licitação entidades com credenciamento regular  no Sistema de Cadastramento
Unificado  de  Fornecedores  –  SICAF,  em  relação  à  habilitação  jurídica,  regularidade  fiscal  federal  e
trabalhista e qualificação econômico-financeira, conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13, 14, 18 e
43, III da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, bem como entidades não credenciadas no referido
sistema. 

8.2. Para a habilitação regulamentada na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, o interessado
deverá atender às condições exigidas para cadastramento no SICAF, até o terceiro dia útil anterior à data
prevista para recebimento das propostas.

8.2.3. O SICAF será utilizado para aferição da habilitação jurídica e da regularidade fiscal federal por meio
de consulta "on line". A regularidade trabalhista será aferida por meio da apresentação de Certidão emitida
pelo sítio oficial do Tribunal Superior do Trabalho, caso a informação não esteja disponível no SICAF.

8.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, quando o licitante esteja
com alguma documentação vencida junto ao SICAF. A validade das certidões emitidas por meio da rede
mundial de computadores (Internet) ficará condicionada à verificação da sua legitimidade por  meio de
consulta “on line”.

8.2.2.  Procedida a consulta, serão impressas declarações demonstrativas da situação de cada licitante
credenciado,  que  serão  assinadas  pelos  membros  da  Comissão  de  Licitação,  bem  como  pelos
representantes legais das empresas licitantes.

8.3.  Relativamente à documentação não constante no SICAF, o licitante deverá apresentar  a  seguinte
documentação, no envelope nº 1:

8.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
8.3.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;

8.3.1.2. Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
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acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

8.3.1.3. Em se tratando de sociedades comerciais, contrato social ou estatuto em vigor, devidamente registrado,
e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

8.3.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

8.3.1.5. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples,
acompanhada de prova de diretoria em exercício;

8.3.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

8.3.1.7. Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhados dos demais documentos
aditivos e modificativos do seu texto ou, preferencialmente, da respectiva consolidação;

8.3.1.8. Certificado de Regularidade válido, nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e da
Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013, e legislação correlata, para o exercício de atividade de obras
civis, classificada como potencialmente poluidora ou utilizadora de recursos ambientais, conforme Anexo I da
mencionada Instrução.

8.3.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
8.3.2.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

8.3.2.2. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede da licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

8.3.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.3.2.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante, através de:

a) Certidão Negativa de Débitos Fiscais;
b) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa.

8.3.2.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, relativa a ISSQN -
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e TLF – Taxa de Localização e Funcionamento, através de:

a) Certidão Negativa de Débitos Fiscais;
b) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa.

8.3.2.6. Prova de Regularidade Relativa ao  Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -  FGTS,  comprovada
mediante a apresentação da:

a) CRF - Certificado de Regularidade do FGTS fornecido pela CEF.

8.1.2.7. Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a
apresentação da:

a) CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

8.3.2.8.  Declaração  de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho  noturno,  perigoso ou
insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir
de quatorze anos, de conformidade com o disposto no art. 27, inciso V, da Lei n° 8.666/93, nos termos do
ANEXO – V;

8.3.2.9.  Caso  o  licitante  seja  considerado  isento  de  tributos  relacionados  ao  objeto  licitatório,  deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do
domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.3.2.10. Caso  o licitante detentor  do menor preço seja microempresa,  empresa  de pequeno porte  ou
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sociedade cooperativa deverá apresentar  toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

8.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
8.3.3.1.  Balanço  Patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último  exercício  social,  já  exigíveis  e
apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da
proposta;

8.3.3.2.  O balanço patrimonial deverá estar assinado por  contador  ou por  outro profissional  equivalente,
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;

8.3.3.3. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de abertura ou
cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura e encerramento;

8.3.3.4. A  boa  situação  financeira  do  licitante  será  avaliada  pelos  Índices  de  Liquidez  Geral  (LG),
Solvência Geral  (SG)  e Liquidez  Corrente (LC),  maiores  que  1 (um),  resultantes  da  aplicação das
fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados mediante consulta
“on line”, no caso de empresas inscritas no SICAF:

 ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL: (ILG)

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  > 1,00
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 Solvência Geral (SG)

SG =                             Ativo Total                            > 1,00
          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

 Índice de liquidez corrente (ILC)

ILC =  Ativo circulante    > 1,00.
       Passivo circulante 

8.3.3.5.  As  empresas  que não  atenderem  aos índices  exigidos,  quando de sua  habilitação,  deverão
comprovar, considerados os riscos para a administração, Capital Social ou Patrimônio Líquido no valor mínimo
de  10%  (dez  por  cento)  do  valor  estimado  da  contratação,  admitida  a  atualização  para  a  data  de
apresentação da proposta através de índices oficiais;

8.3.3.6. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis
assim apresentados:

a) Publicados em Diário Oficial ou;

b) Publicados em jornal de grande circulação ou;

c) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou;

d) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial  da sede ou domicílio da
licitante, na forma da IN n° 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC, de 1o

de  agosto  de  1997,  art.  6o,  acompanhada  obrigatoriamente  dos  Termos  de  Abertura  e  de
Encerramento.

8.3.3.6.1. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante
deverá  apresentar  documentação  de  alteração  do  Capital  Social,  devidamente  registrada  na  Junta
Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado;
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8.3.3.6.2.  A pessoa jurídica optante do  Sistema de Lucro Presumido,  que  no decorrer do ano-calendário,
mantiver Livro Caixa nos termos da Lei n° 8.981, de 20.01.1995, deverá apresentar, juntamente com o
Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Caixa;

8.3.3.6.3.  Certidão  Negativa  de  Falência  ou  Recuperação  Judicial  ou  Extrajudicial,  expedida  pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da
data de apresentação da Documentação e Proposta, quando não vier expresso o prazo de validade.

8.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
Todos os licitantes, credenciados ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica,
por meio da apresentação dos documentos que seguem, no envelope nº 1:
8.3.4.1. A qualificação técnica, requisito necessário para participar na licitação, dar-se-á por:

I – para que a empresa participe da licitação, a mesma deverá estar registrada e regularizada no
CREA  e/ou  no  CAU e  possuir  em  seu  quadro  de  Responsáveis  Técnicos,  profissionais  que
possam  exercer,  as  atividades  de,  pintura  PVA  ou  acrílica  e  piso  cerâmico  ou  revestimento
cerâmico – Engenheiro Civil, Arquiteto ou  equivalente;  Cabeamento Estruturado -  Engenheiro
Eletricista, Engenheiro Civil, Arquiteto ou equivalente e SPDA - Engenheiro Eletricista;

II – capacidade técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente,
na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior - Engenheiro Civil, Arquiteto ou
equivalente – detentor de atestado de capacidade técnica por execução das atividades de, pintura PVA
ou acrílica e piso cerâmico ou revestimento cerâmico. Deverá possuir ainda, Engenheiro Eletricista,
Engenheiro Civil, Arquiteto ou equivalente detentor de atestado de capacidade técnica por execução das
atividades de Cabeamento Estruturado e Engenheiro Eletricista para as atividades de SPDA. Os citados
atestados deverão ser fornecidos por pessoa jurídica, de direito público ou privado, averbados pelo
CREA/CAU da localidade onde o serviço foi prestado;

III  –  capacidade  técnico-operacional:  comprovação  de  aptidão  da  empresa  licitante para
desempenho de atividade pertinente e compatível em características,  quantidades e prazos com o
objeto da licitação, ou seja: das atividades de construção de laje pré-moldada ou moldada in loco,
estrutura em concreto armado, pintura PVA ou acrílica e piso cerâmico ou revestimento cerâmico,
cabeamento estruturado e SPDA, através de atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa
jurídica, de direito público ou privado, em nome da empresa licitante;

IV  –  Declaração  da  licitante,  indicando  o  responsável  técnico  –  Engenheiro Civil,  Arquiteto  ou
equivalente - para execução dos serviços de CONCLUSÃO DA REFORMA PARA RECUPERAÇÃO
DO FÓRUM DA COMARCA DE OLINDA NOVA. O responsável técnico pelo objeto da licitação deverá
ser o mesmo da comprovação de atestado técnico-profissional e seu vínculo poderá ser de sócio,
diretor, empregado ou prestador de serviço:

1 - A comprovação do vínculo empregatício do Responsável Técnico será feita mediante cópia do
Contrato de Trabalho com a empresa, constante da Carteira Profissional ou da Ficha de Registro
de Empregados (FRE) que demonstre a identificação do profissional, com o visto do Ministério do
Trabalho,  ou mediante certidão do CREA ou CAU,  devidamente atualizada ou contrato de
Prestação de Serviços devidamente registrado no CREA ou CAU da região competente, em que
conste o profissional como responsável técnico;

2 - Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através
do Ato Constitutivo da mesma ou Certidão do CREA ou CAU, devidamente atualizados.

V - As quantidades mínimas exigidas para os atestados, para comprovação da qualificação técnico-
profissional e técnico-operacional serão de:

- pintura PVA e/ou acrílica: 500,00m²;

- piso e/ou revestimento cerâmico: 300,00m²;

- cabeamento estruturado: 400,00m ou 20 pontos;
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- SPDA: 1 imóvel.

VI - Em relação à classificação / desclassificação de propostas, além do previsto em lei e neste edital, as
empresas licitantes deverão observar os seguintes itens:

1. Será desclassificada a proposta que ultrapassar o valor global estimado do presente projeto
básico;

2. No tocante aos custos unitários, como tentativa de coibir o chamado “jogo de planilhas”, e ao
mesmo tempo evitar a desclassificação de uma proposta com o menor preço global, estabeleceu-
se o seguinte critério de limitação daqueles: estará desclassificada a proposta que ultrapassar,
nos itens mais relevantes, em mais de 15% do respectivo custo unitário da Administração.
Para efeito deste projeto básico, entende-se como itens mais relevantes os que representarem
a partir de 3,0% do custo total da proposta do licitante. Visando facilitar a análise da proposta, por
parte do licitante e, consequentemente, da Comissão de Licitação, sugere-se que nas planilhas
constem uma coluna de percentuais de cada item, conforme Planilha Orçamentária Estimada da
Administração.

8.3.4.2.  Declaração  de que, se CONTRATADA, irá absorver, na execução do contrato, egressos do
sistema carcerário, e de cumpridores de medidas e penas alternativas em percentual não inferior a 2%.
Art. 8º, § 1º, da Resolução CNJ 114/2010;

8.3.4.3. Relação explícita e declaração formal da disponibilidade da licitante de equipamentos, veículos e
pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação.

8.3.5. OUTROS DOCUMENTOS
8.3.5.1. A licitante deverá presentar, ainda, no envelope nº 1:

a) Certidão Simplificada  da Junta Comercial do Estado do Maranhão, de  acordo com o art. 1o do
Decreto n° 21.040 de 17 de fevereiro de 2005, para  empresários e sociedades empresariais do
Estado do Maranhão;

b) Declaração da Superveniência de Fato Impeditivo da sua Habilitação;
c) Declaração de que elaborou sua proposta de forma independente, sendo facultada a apresentação

da declaração original;
d) Declaração de (In)adimplência, expedida pela Diretoria de Engenharia, Obras e Serviços do TJ/MA;
e) Certidão Negativa de Condenações por Ato de Improbidade Administrativa, tanto da empresa, como

dos  sócios,  emitida  através  do  site  do  Conselho  Nacional  de  Justiça  (www.cnj.jus.br),  para
cumprimento da Meta 17 de 2014 do CNJ;

f) Consulta ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas do Portal de Transparência do Governo
Federal, por meio do endereço eletrônico (www.portaltransparencia.gov.br); (print screen)

g) Declaração de que realizou vistoria nos locais de prestação dos serviços ou declaração de que
assume os riscos da não realização dessa faculdade;

g.1) A mencionada vistoria poderá ser realizada até 72 (setenta e duas) horas antes da data
prevista para a abertura da licitação, em dias úteis, não sendo admitida, em hipótese alguma,
qualquer alegação de desconhecimento, total ou parcial, dos serviços após a licitação. A licitante
deverá agendar a vistoria junto ao Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão – Diretoria de
Engenharia, Obras e Serviços, por meio dos telefones: 98 3261 6270 / 3261 6271.

8.3.6. Não será concedida a prorrogação do prazo para a apresentação dos documentos exigidos, salvo no
caso de licitante que comprove, nos termos do item 8.3.1 deste Edital, a sua condição de microempresa ou
empresa de pequeno porte,  cujos documentos apresentados para efeito de comprovação de regularidade
fiscal tenham alguma restrição. A esta licitante, conforme estabelecido no § 1o, art. 43 da Lei Complementar
123/2006, fica assegurado o prazo de 5 (cinco) dias  úteis, a contar do momento que o proponente for
declarado  vencedor  do  certame,  prorrogável  por  igual  período,  a  critério  da  Comissão,  para
reapresentação da documentação devidamente regularizada;

8.3.7. A não reapresentação da documentação devidamente regularizada no  prazo previsto neste  item
implicará em decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 8.666/93,
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
assinatura do contrato ou revogar a licitação;
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8.3.8.  É de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos  necessários à
habilitação;

8.3.9. A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos do processo e não será
devolvida à proponente;

9. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
9.1. Qualquer CIDADÃO é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade, devendo protocolar o
pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a
Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º
do art. 113 da Lei 8.666/93.

9.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração O LICITANTE que não o
fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação.

9.2.1. Caberá à Comissão decidir sobre a petição no prazo de 2 (dois) dias úteis;

9.2.2. A impugnação ou pedido de esclarecimento deverá ser encaminhado à Comissão, por escrito, VIA EMAIL OU
ATRAVÉS DE PROTOCOLO, para o e-mail divcontratos@tjma.jus.br ou para o endereço indicado neste edital e
obedecidos os seguintes critérios:

9.2.3. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais quanto ao Edital, como também pedidos ou
consultas formuladas via e-mail;

9.2.4. Os esclarecimentos e as impugnações serão comunicados a todos os demais interessados que tenham
adquirido o presente Edital.

9.3. Extrapolado o prazo de resposta ou acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a
realização do certame.

9.4. A designação de nova data exige divulgação pelo mesmo instrumento em que se deu aquela do texto original.

9.5. A entrega da Proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implicará na plena
aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas.

10. DA ABERTURA DOS ENVELOPES
10.1. No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos licitantes, a Comissão Permanente
de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes nº 01 e nº 02, bem como as declarações complementares, e
procederá à abertura da licitação.

10.2. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão ativamente os
licitantes  ou  representantes  credenciados,  não  sendo  permitida a  intercomunicação  entre  eles,  nem  atitudes
desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos.

10.3. As declarações complementares deverão ser entregues separadamente dos envelopes acima mencionados e
consistem nos seguintes documentos:

a) Declaração de enquadramento da licitante como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte –
EPP ou Cooperativa equiparada – COOP, nos termos do art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007 apta a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006;

b) A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa
equiparada, sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação das sanções previstas
em Lei e a exclusão do regime de tratamento diferenciado. A comissão poderá realizar diligências para
verificar a veracidade da declaração.

10.4. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido, nem
tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à documentação ou proposta de preços
apresentadas.

10.5. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes nº 01 - Documentos de
Habilitação.

10.6. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitantes presentes ou por seus
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representantes, e consultado o SICAF, se for o caso.

10.7. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
d) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;

e) Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
participação.

10.8. Não ocorrendo a inabilitação por força das situações acima mencionadas, a documentação de habilitação dos
licitantes então será verificada, conforme demais exigências previstas neste instrumento convocatório.

10.9. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos apresentados,
marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se, informando os licitantes. Nessa hipótese,
todos os documentos de habilitação já rubricados e os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços, rubricados externamente
por todos os licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em poder desta, até que seja concluída a fase de
habilitação.

10.10. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem ser aberto, depois de transcorrido o
prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão desfavorável do recurso.

10.11. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços
dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão,  desde que todos os licitantes tenham desistido
expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especificamente marcado para este fim, após o regular
decurso da fase recursal.

10.12. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer, os Envelopes n° 02 -
Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes presentes ao ato e mantidos invioláveis até a posterior abertura.

10.13. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar o licitante por motivo
relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

10.14. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item próprio deste Instrumento
Convocatório.

10.15. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão Permanente
de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou proposta,
escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram.

10.16. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da Comissão e
pelos representantes credenciados e licitantes presentes.

10.17. Será considerado inabilitado o licitante que:

a) Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório no prazo de validade e/ou
devidamente atualizados, ou não comprovar sua habilitação por meio do SICAF, ressalvado o disposto
quanto  à  comprovação  da  regularidade  fiscal  das  microempresas,  empresas  de  pequeno  porte  e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007;

b) Incluir a proposta de preços no Envelope n° 01.

10.17. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal de microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa, a mesma terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da
documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas
ou positivas com efeito de certidão negativa. O prazo para regularização fiscal será contado a partir da divulgação do
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resultado do julgamento das propostas e poderá ser prorrogado por igual período a critério da administração pública,
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

10.18. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, sendo facultado à administração pública convocar
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

10.19. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicação na imprensa
oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que a
intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

11. JULGAMENTO DA PROPOSTA
11.1. O critério de julgamento será o MENOR PREÇO GLOBAL.

11.2. Considera-se MENOR PREÇO GLOBAL, para efeito de julgamento, o valor total apurado na
proposta, ou seja, o somatório de todos os itens da planilha de preços apresentada de acordo com
os Anexos deste Edital.
11.3. Na data da abertura,  os envelopes contendo as propostas serão rubricados os documentos
pelos membros da Comissão  de Licitação e pelos representantes legais das  entidades licitantes. A
COMISSÃO, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise das mesmas.
11.4.  A COMISSÃO de Licitação verificará as propostas apresentadas,  desclassificando desde logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
11.5.  Não  será  considerada  qualquer  oferta  ou  vantagem  não prevista  neste  Edital,  para efeito  de
julgamento da proposta.
11.6. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos.
11.7. A  COMISSÃO DE LICITAÇÃO verificará o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo
microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, proceder-se-á a
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006.
11.7.1. Nessas condições, as propostas de  MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de menor preço serão
consideradas empatadas com a primeira colocada;
11.7.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate,  obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de  5 (cinco)
minutos, caso esteja presente na sessão ou no prazo de 02 (dois) dias, contados da comunicação da
Comissão de Licitação, na hipótese de ausência. Neste caso, a oferta deverá ser escrita e assinada para
posterior inclusão nos autos do processo licitatório;
11.7.3. Caso A  MICROEMPRESA,  EMPRESA  DE  PEQUENO  PORTE  OU  SOCIEDADE
COOPERATIVA melhor  classificada  desista  ou  não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão
convocadas as demais licitantes microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas
que  se  encontrem  naquele  intervalo de  10% (dez por cento), na  ordem  de  classificação,  para  o
exercício do mesmo direito, nos mesmos prazos estabelecidos no subitem anterior.
11.8. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa,  EMPRESA DE
PEQUENO PORTE EMPATADAS NA FAIXA DE ATÉ 10% (dez por cento) sobre o valor cotado
pela primeira colocada, a Comissão de Licitação convocará os licitantes para que compareçam ao
sorteio na data e horário estipulados, para que se identifique aquela que primeiro poderá reduzir a
oferta.
11.8.1. Havendo êxito no procedimento de desempate,  será elaborada a nova classificação das
propostas para fins de aceitação do valor ofertado.  Não sendo aplicável o procedimento, ou não
havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial.
11.9. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

11.9.1. Produzidos no País;
11.9.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
11.9.3. Produzidos  ou  prestados  por  empresas  que  invistam  em  pesquisa  e  no
desenvolvimento de tecnologia no País.

11.11. Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de Licitação poderá fixar o
prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas de
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desclassificação. 
11.12. Será desclassificada a proposta que:

11.12.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
11.12.2.  Contiver  vícios  ou  ilegalidades,  for  omissa  ou  apresentar  irregularidades  ou
defeitos capazes de dificultar o julgamento;
11.12.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto básico ou anexos;
11.12.4.  Contiver oferta de vantagem não prevista neste edital,  inclusive financiamentos
subsidiados  ou a fundo perdido,  ou apresentar preço ou vantagem baseada nas  ofertas
dos demais licitantes;
11.12.5. Não apresentar a Declaração de Elaboração Independente de Proposta;
11.12.6. Apresentar, na composição de seus preços:

11.12.6.1. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil;
11.12.6.2. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;
11.12.6.3. Quantitativos de mão-de-obra,  materiais ou equipamentos insuficientes
para compor a unidade dos serviços.

11.12.7. Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que
não venham a ter demonstrada sua viabilidade,  através de documentação que comprove
que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de
produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato;

11.12.7.1.  Considera-se manifestamente inexequível a  proposta cujo valor global
proposto seja inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
(a) Média aritmética dos valores das propostas superiores  a 50% (cinquenta por
cento) do valor orçado pela Administração, ou (b) Valor orçado pela Administração;
11.12.7.2. Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 01 (um) dia útil
para comprovar a viabilidade dos preços  constantes  em sua  proposta,  conforme
parâmetros  do  artigo  48,  inciso  II,  da  Lei  n°  8.666,  de  1993,  sob  pena  de
desclassificação.

11.12.8.  Também  estará  desclassificada  a  proposta  que  ultrapassar,  nos  itens  mais
relevantes,  em mais de  15% do  respectivo custo unitário  da Administração.  Entende-se
que os itens mais relevantes são aqueles que representam a partir de 3,0% do custo total
da proposta do licitante.

11.13. Se  a  proposta  de  preço  não  for  aceitável,  a  COMISSÃO  DE  LICITAÇÃO examinará a
proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
11.14.  Sempre  que  a  proposta  não  for  aceita,  e  antes  de  a  Comissão  de  Licitação  passar  à
subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos
44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
11.15. DO JULGAMENTO DAS  PROPOSTAS E DA CLASSIFICAÇÃO,  será  dada  ciência aos
licitantes para apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto o recurso, será
comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no mesmo prazo.
11.16 Transcorrido  o  prazo  recursal,  sem  interposição  de  recurso,  ou  decididos  os  recursos
interpostos, a Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação do
resultado  do  certame  pela  autoridade  competente  e,  após,  adjudicação  do  objeto  licitado  ao
licitante vencedor.
11.17. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação
na imprensa oficial, salvo se presentes  os  prepostos  dos  licitantes no ato público em que  foi
adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e
lavrada em ata.
11.18. O resultado do certame será divulgado no Diário de Justiça Eletrônico.
11.19. O Presidente da  Comissão  poderá,  a  qualquer  tempo,  em  sessão  pública,  negociar  os
preços visando aumentar as vantagens em favor da Administração, não podendo, porém, alterar o
objeto ou condições de classificação e habilitação, nos termos da Lei n° 8.666/93.

11.20.  A  Comissão  Permanente  de  Licitação  poderá  formular  contraproposta  diretamente  ao
licitante que tenha apresentado a proposta mais vantajosa, observado o critério de julgamento e o
valor estimado para a contratação.
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11.21.  A  Comissão  poderá  realizar  diligências  ou  requisitar  informações,  incluindo
esclarecimentos e detalhamentos sobre a PROPOSTA sem implicar  a modificação de seu
teor  ou  a  inclusão  de  documento  ou  informação  que  deveria  constar  originalmente  na
Proposta.
11.22.  Não  serão  consideradas  Propostas  que  contiverem  rasuras,  emendas,  borrões  ou
entrelinhas em suas partes essenciais, de modo a ensejar dubiedade, principalmente em relação a
valores  como  também  não  serão  admitidas  propostas  com  preço  total  ou  unitário  simbólicos,
irrisórios  ou  de  valor  zero,  incompatíveis  com  os  preços  dos  insumos  e  salários  de  mercado,
acrescidos  dos  respectivos  encargos  exceto  quando  se  referirem a  materiais  e  instalações  de
propriedade  do  próprio  licitante,  para  os  quais  ele  renuncie  a  parcela  ou  à  totalidade  da
remuneração.

11.23. Quando todas as Propostas forem desclassificadas a Comissão poderá fixar-lhes prazo de
até 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, nos termos do art. 48, §3°da Lei
n°8.666/93.

11.23.1. Não sendo apresentadas novas propostas no prazo indicado pela Comissão, observado o
disposto no item anterior, a licitação será declarada fracassada.

12. RECURSOS ADMINISTRATIVOS
12.1. Dos atos da administração decorrentes da aplicação deste Edital, cabem:

12.1.1. Recurso administrativo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou
da lavratura da ata,  nos casos  de habilitação ou inabilitação da licitante ou do julgamento das
propostas, anulação ou revogação desta LICITAÇÃO;

12.1.2. Representação, no prazo de cinco (5) dias úteis da intimação da decisão relacionada com
o objeto desta licitação ou do respectivo Contrato, de que não caiba recurso hierárquico.

12.2.  Nos  casos  de  habilitação  ou  inabilitação  da  licitante  ou  do  julgamento  das  propostas,  o
recurso  terá  efeito  devolutivo,  podendo  a  autoridade  competente,  motivadamente  e  presentes
razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva.

12.3. Interposto, o recurso será comunicado às demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo
de cinco (5) dias úteis. Findo esse período, impugnado ou não o recurso, a Comissão Permanente
de Licitação poderá, no prazo de cinco (5) dias úteis, reconsiderar a sua decisão ou fazê-lo subir,
devidamente informado ao Presidente do TJ/MA.

12.4.  Para  efeito  do  disposto  no  §  5º,  do  art.  109,  da  Lei  n°  8.666/93  ficam  os  autos  desta
CONCORRÊNCIA  com  vista  franqueada  aos  interessados,  notadamente  na  Coordenadoria  de
Licitação e Contratos, localizado na Rua do Egito, nº 144, Centro, São Luís/MA.

12.5.  Quaisquer  argumentos  ou  subsídios  concernentes  à  defesa  da  licitante  que  pretender
modificação  total  ou  parcial  das  decisões  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  deverão  ser
apresentados  por  escrito,  exclusivamente,  anexando-se  ao  recurso  próprio,  e  obrigatoriamente
protocolados, dentro do prazo legal.

12.6. O recurso, em qualquer das hipóteses acima previstas, será dirigido à Autoridade Superior,
por intermédio da que praticou o ato recorrido. (Presidente do TJMA/Presidente da CPL)

12.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13. HOMOLOGAÇÃO,  ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO
13.1.  Transcorrido  o  prazo  recursal,  sem  interposição  de  recurso,  ou  decididos  os  recursos
interpostos, a Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação do
resultado  do  certame  pela  autoridade  competente  e,  após,  adjudicação  do  objeto  licitado  ao
licitante vencedor.

13.2.  Após a homologação  da licitação,  em sendo realizada a contratação,  deverá ser  firmado
Termo de Contrato, prorrogável na forma dos arts. 57, § 1° e 79, §5º da Lei n° 8.666/93.
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13.2.1.  O  adjudicatário  terá  o  prazo  de  10(dez)  dias  úteis,  contados  a  partir  da  data  de  sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital;

13.2.2.  Alternativamente  à  convocação  para  comparecer  perante  o  órgão  ou  entidade  para  a
assinatura  do  Termo  de  Contrato,  a  Administração  poderá  encaminhá-lo  para  assinatura  do
adjudicatário,  mediante  correspondência  postal  com  aviso  de  recebimento  (AR)  ou  meio
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu
recebimento;

13.2.3.  O prazo para assinatura e devolução do Termo de Contrato poderá ser  prorrogado,  por
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

13.3. Antes da assinatura do Termo de Contrato, a Administração realizará consulta “on line” ao
SICAF  e  ao  Cadastro  Informativo de  Créditos  não  Quitados  -  CADIN,  cujos  resultados  serão
anexados  aos  autos  do  processo.  Tão-somente  a  inscrição  no  CADIN  não  determina  a
impossibilidade de contratar.

13.3.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua
situação  perante  o  cadastro  no  prazo  de  até  05  (cinco)  dias,  sob  pena  de  aplicação  das
penalidades previstas no edital e anexos.

13.4. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém
as  mesmas  condições  de  habilitação,  ou  quando,  injustificadamente,  recusar-se  à  assinatura,
poderá ser  convocado outro licitante para celebrar o ajuste,  desde que respeitadas a ordem de
classificação e mantidas as mesmas condições da proposta vencedora, sem prejuízo das sanções
previstas neste edital e demais normas legais pertinentes. 

13.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.6.  As alterações contratuais,  se houver, serão formalizadas por Termos Aditivos, numerados
em  ordem  crescente,  sendo-lhes  exigidas  as  mesmas  formalidades  do  contrato  originalmente
elaborado,  inclusive  quanto  a  parecer  jurídico,  atualização  da  documentação  de  habilitação  e
garantia de contrato.

13.7. A CONTRATADA é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

13.8.  A  CONTRATADA  ficará  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
do contrato.

13.9.  O prazo de vigência do Contrato e os prazos de execução obedecerão o estabelecido no
Projeto Básico, podendo ser prorrogado, observadas as disposições da Lei n° 8.666/93.

13.10. A CONTRATADA deverá contratar egressos do sistema prisional, conforme determina a Lei
Estadual n° 9.116/2010 e Res. CNJ 114.

13.11.  O Tribunal  de  Justiça do Maranhão  poderá  revogar  a  licitação por  razões de interesse
público,  devendo  anulá-la,  de  ofício  ou  por  provocação  de  terceiros,  quando  o  motivo assim
justificar, consoante dispõe na Lei n° 8.666/93.

13.12. A anulação do certame induz à do contrato.

13.13. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver
suportado no cumprimento do contrato.

13.14.  O  prazo  da  convocação  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  quando
solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pela Administração.

13.15. A recusa  injustificada  do  licitante  vencedor  em  retirar  a  Nota  de  Empenho  e  assinar  o
Contrato  dentro  do  prazo  estabelecido,  caracteriza  o  descumprimento  total  da  obrigação
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assumida, sujeitando-o às penalidades legais e editalícias.

14. GARANTIA DE EXECUÇÃO
14.1.  O  adjudicatário,  no  prazo  de  15 (quinze dias)  após  a  assinatura  do  Termo de  Contrato,
prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será
liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº
8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.

14.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo
de 2% (dois por cento);

14.1.2.  O atraso superior  a  25 (vinte e cinco dias)  dias autoriza a Administração a promover a
rescisão do contrato por  descumprimento ou cumprimento irregular de suas  cláusulas conforme
dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666, de 1993;

14.1.3. Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 80% (oitenta por cento) do
menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b” do § 1º do artigo 48 da Lei n° 8.666, de 1993,
será  exigida,  para  a  assinatura  do  contrato,  prestação  de  garantia  adicional,  igual  à  diferença
entre o menor valor calculado com base no citado dispositivo legal e o valor da correspondente
proposta.

14.2.  A  validade  da  garantia,  qualquer  que  seja  a  modalidade  escolhida,  deverá  abranger  um
período mínimo de três meses após o término da vigência contratual.

14.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

I. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 
II. Prejuízos  diretos  causados  à  Administração  decorrentes  de  culpa  ou  dolo  durante  a

execução do contrato;
III. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e  
IV. Obrigações  trabalhistas  e  previdenciárias  de  qualquer  natureza,  não  adimplidas  pela

CONTRATADA, quando couber.

14.4. No caso da opção pelo seguro garantia o mesmo será feito mediante entrega da competente
apólice emitida por  entidade em  funcionamento no País  e em  nome do Tribunal  de Justiça do
Maranhão,  cobrindo  o  risco  de  quebra  do  contrato,  pelo  prazo  da  sua  duração,  devendo  a
CONTRATADA providenciar sua  prorrogação,  por  toda a duração do contrato,  independente de
notificação do Tribunal de Justiça do Maranhão. Deverá a apólice conter expressamente cláusula
de atualização financeira, de imprescritibilidade, de inalienabilidade e de irrevogabilidade. 

14.5.  No caso de opção por caução em dinheiro,  o interessado deverá encaminhar-se ao Setor
Financeiro do Tribunal de Justiça do Maranhão, que o aplicará, de forma a preservar o seu valor
monetário.

14.6.  No  caso  de  alteração  do  valor  do  contrato,  ou  prorrogação  de  sua  vigência,  a  garantia
deverá ser  ajustada  à  nova situação  ou  renovada,  seguindo  os  mesmos parâmetros  utilizados
quando da contratação. 

14.6.1. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda.

14.7. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

14.8.  No  caso  de  alteração  do  valor  do  contrato,  ou  prorrogação  de  sua  vigência,  a  garantia
deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

14.9.  Se  o  valor  da  garantia  for  utilizado  total  ou  parcialmente  em  pagamento  de  qualquer
obrigação,  a  CONTRATADA  obriga-se  a  fazer  a  respectiva reposição  no  prazo  máximo de  30
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(trinta) dias úteis, contados da data em que for notificada.

14.10.  A  CONTRATANTE executará  a  garantia  na  forma  prevista  na  legislação  que  rege  a
matéria.

14.11. Será considerada extinta a garantia:

I. Com  a  devolução  da  apólice,  carta  fiança  ou  autorização  para  o  levantamento  de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas
as cláusulas do contrato;

II. No prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a Administração
não comunique a ocorrência de sinistros,  quando o prazo será ampliado,  nos termos da
comunicação.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666,  de 1993 a CONTRATADA que
inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em  decorrência  da
contratação;  ensejar  o  retardamento da  execução  do  objeto;  fraudar  na execução  do  contrato;
comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; ou não mantiver a proposta.

15.2.  A CONTRATADA que  cometer  qualquer  das  infrações acima discriminadas ficará sujeita,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

15.2.1. ADVERTÊNCIA por faltas leves,  assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para o Tribunal;

15.2.2. MULTA MORATÓRIA de até 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida até o limite de 30 (trinta) dias;

15.2.2.1.  Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja
para reforço ou por ocasião de prorrogação),  aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por
cento) do valor do contrato por dia  de atraso,  observado o máximo de 2% (dois por  cento),  de
modo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a
promover a rescisão do contrato;

15.2.2.2.  As  penalidades  de  multa  decorrentes  de  fatos  diversos  serão  consideradas
independentes entre si;

15.2.3. MULTA COMPENSATÓRIA de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto;

15.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

15.2.4.  SUSPENSÃO  de licitar e  impedimento de contratar com o TJMA pelo prazo de até dois
anos;

15.2.5. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a CONTRATADA ressarcir  a  CONTRATANTE pelos prejuízos causados e após decorrido o
prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior.

15.3. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e
aplique as outras sanções cabíveis.

15.4. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada,
dentro  do  prazo  estabelecido  pela  Administração,  equivale  à  inexecução  total  do  contrato,
sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas.

15.5. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.

Página 17 de 69



ESTADO DO MARANHÃO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

15.6.  Também  fica  sujeita  às  penalidades  do  art.  87,  III  e  IV  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  a
CONTRATADA que:

15.6.1.  Tenha  sofrido  condenação  definitiva  por  praticar,  por  meio  dolosos,  fraude  fiscal  no
recolhimento de quaisquer tributos;

15.6.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

15.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº
8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

15.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo da pena,  bem  como o dano  causado  à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

15.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores
a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

15.9.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15
(quinze)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da  comunicação  enviada  pela  autoridade
competente.

15.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

15.11. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

16. DO REAJUSTE
16.1. Os preços apresentados pela licitante vencedora serão irreajustáveis pelo período 12 (doze)
meses contados a partir  da data apresentação  da  proposta.  Após esse  período  os  mesmos serão
reajustados para cobrir alterações no custo dos insumos na mesma proporção da variação verificada no
índice Nacional de Custo da Construção do Mercado (INCC-M), aplicando-se a seguinte fórmula:

R=I1 – I0x V

I0

Onde:
R = Valor da parcela de reajustamento procurado
I0 = Índice de preço verificado no mês de apresentação da Proposta
I1 = Índice de preço referente ao mês de reajustamento
V = Valor a preços iniciais da parcela do contrato de obra ou serviço a ser reajustado.

16.2. Os reajustes serão precedidos de solicitação do CONTRATADO.

16.3. O CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com
aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa.

16.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, às partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente.

16.5. Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
17. DO PAGAMENTO
17.1. O pagamento será efetuado pela  CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta)  dias,  contados da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento das atividades executadas e dos materiais
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empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.
17.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993.
17.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias, contado da
data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.
17.4. A  Nota  Fiscal/Fatura  será  emitida  pela  CONTRATADA  de  acordo  com  os  seguintes
procedimentos:
17.4.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual,  conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro,  a  CONTRATADA apresentará  a medição  prévia das  atividades  executadas no período,
através de planilha e memória de cálculo detalhada;
17.4.1.2. Uma etapa será  considerada efetivamente concluída quando as atividades previstas para
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executadas em sua totalidade;
17.4.1.3. Juntamente com a primeira medição, a CONTRATADA deverá apresentar comprovação de
matrícula da obra junto à Previdência Social;
17.4.1.4. A CONTRATADA também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual,
quando for o caso.
17.5. A  CONTRATANTE terá  o  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contados  a  partir  da  data  da
apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela
CONTRATADA, bem como para avaliar a conformidade das atividades executadas, inclusive quanto à
obrigação de utilização de produtos e subprodutos florestais de comprovada procedência legal.
17.6. A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de qualquer das
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva das atividades executadas.
17.7. Após a aprovação, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva
aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada.
17.8. O pagamento somente será efetuado após emissão de termo de liquidação, “atesto”, pelo servidor
competente,  da  Nota  Fiscal/Fatura  apresentada  pela  CONTRATADA,  acompanhada  dos  demais
documentos exigidos neste instrumento contratual.
17.9. O  “atesto”  da  Nota  Fiscal/Fatura  fica  condicionado  à  verificação  da  conformidade  da  Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA com as atividades efetivamente executadas, bem como
às seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la:
17.9.1. Do pagamento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência
Social) e da regularidade trabalhista, correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida,
quanto  aos  empregados  diretamente  vinculados  à  execução  contratual,  quando  não  for  possível  a
verificação da regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF;
17.9.2. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993.
17.10. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente,
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação às
atividades efetivamente prestadas e aos materiais empregados.
17.11.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura  ou  dos  documentos  pertinentes  à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado
até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
CONTRATANTE.
17.12. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

17.12.1. Não produziu os resultados acordados;
17.12.2.  Deixou de executar  as atividades Contratadas,  ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;
17.12.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
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ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
17.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
17.14. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
17.15.  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  CONTRATADA,  será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério da CONTRATANTE.
17.16.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,  a  CONTRATANTE
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à
inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
17.17.  Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla
defesa.
17.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação. 
17.19.  Somente por motivo de economicidade, segurança nacional  ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE, não
será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente com a regularidade fiscal.
17.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em
especial a prevista no artigo 31 da Lei nº 8.212, de 1993.
17.21. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto,  o pagamento ficará
condicionado  à  apresentação  de  comprovação,  por  meio de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao
tratamento tributário favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.
17.22. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na
Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.
17.23.  Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  CONTRATADA  não  tenha
concorrido,  de alguma forma, para tanto,  fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela  CONTRATANTE,  entre  a data  do vencimento e o  efetivo adimplemento da  parcela,  é
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX)

I = (6/100) / 365
      I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%.

17.24. Consoante o determinado no art. 6° da Lei Estadual n° 6.690, de 11 de julho de 1996, a realização
de  pagamentos  e  eventuais  aditamentos  a  este  contrato  feitos  em  favor  da  CONTRATADA  ficam
condicionados à consulta prévia pela CONTRATANTE ao Cadastro Estadual de Inadimplente - CEI, para
verificação da situação da CONTRATADA em relação às obrigações pecuniárias e não pagas, sendo que
constatada  a  existência de  registro  da  CONTRATADA,  no  CEI,  a  CONTRATANTE não  realizará  os
pagamentos devidos, por força do disposto no art. 7º do mesmo diploma legal anteriormente citado.
17.25. Para efeito de pagamento o Contratado deverá estar cadastrado no SIAGEM. Caso a empresa não
possua  cadastro  no  SIAGEM,  a  mesma  deverá  apresentar  o  formulário  de  cadastro,  ANEXO  XII,
devidamente preenchido juntamente com a documentação de HABILITAÇÃO.
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
18.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
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18.2. Será obrigatório à "CONTRATADA" apresentação, em meio físico e digital, de um cronograma de
execução dos  serviços,  para aprovação da "CONTRATANTE",  no prazo máximo de 15 dias após
assinatura do  contrato.  A  "CONTRATADA"  deverá utilizar  software  específico de planejamento que
atenda às especificações descritas abaixo:

18.3. Estabelecer a sequência lógica de execução das atividades da estrutura analítica.

18.4. Indicar as interdependências entre as atividades, suas interfaces e caminho crítico.

18.5. Alocar recursos necessários para execução das atividades.

18.6. Permitir a visualização de percentuais previstos e executados das atividades descritas na estrutura
analítica, bem como, datas de execução das atividades previstas na linha de base,  apresentação de
tendências de início e término e início e término real das atividades.

18.7. Servir de base ao cumprimento dos prazos contratuais.

18.8. Servir de base para estudo de alternativas para a condução das atividades.

18.9. Permitir  a  elaboração  das  curvas  de  progresso  físico  e  as  subsequentes  atualizações  da
execução física dos serviços da Obra.

18.10. Será obrigatório  à "CONTRATADA" prestar  à  "CONTRATANTE" quaisquer  esclarecimento e
informações que se fizerem necessários para o acompanhamento da evolução dos serviços.

18.11. A CONTRATADA será responsável pela obtenção e/ou execução dos programas necessários ao
atendimento dos requisitos de planejamento, programação e controle deste procedimento.

18.12. Durante a execução  dos  serviços  a "CONTRATADA"  deverá apresentar,  com  periodicidade
semanal, cronograma com atualização de percentuais executados.

18.13. Executar o objeto da licitação de acordo com as especificações do Projeto Básico - ANEXO I do
Edital não se admitindo quaisquer modificações sem a prévia autorização da CONTRATANTE.

18.14. Cumprir  fielmente  com  os  prazos  estabelecidos,  para  que  os  serviços  sejam  concluídos  e
acabados.

18.15. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer  ações,  demandas,  custos  e despesas
decorrentes  de  danos  ocorridos  por  culpa  sua  ou  de  qualquer  de  seus  empregados  e  prepostos,
obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que
venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do edital decorrente.

18.16. Realizar as despesas com mão-de-obra,  inclusive as decorrentes de obrigações previstas na
legislação fiscal, social e trabalhista.

18.17. Responder  por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados,  desde os salários do
pessoal,  neles  empregados,  como  também  os  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e
comerciais, que venham a incidir sobre o presente Contrato.

18.18. Indicar representante aceito pela CONTRATANTE para representá-la na execução do Contrato.

18.19. Dar integral cumprimento ao que foi acordado por meio de sua Proposta e nos termos do Edital,
que passam a integrar este Instrumento, independentemente de transcrição.

18.20. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou e parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato,  os serviços efetuados em que se verificarem vícios,  defeitos ou incorreções
resultantes do fornecimento ou dos materiais empregados.
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18.21. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
arts. 14, 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990), ficando a CONTRATANTE
autorizada a descontar dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos
sofridos.

18.22. Responder integralmente, por perdas e danos que vier a causar aos funcionários da TJMA, ou a
terceiros  em  razão  de  ação  ou  omissão,  dolosa  ou  culposa,  sua  ou  dos  seus  prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

18.23. Não transferir  a  terceiros,  no  todo ou em parte,  o  objeto do presente contrato,  sem  prévia
autorização da CONTRATANTE.

18.24. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

18.25. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto
desta licitação, sem prévia autorização da CONTRATANTE.

18.26. Prestar  esclarecimentos  a  CONTRATANTE  sobre  eventuais  atos  ou  fatos  desabonadores
noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação.

18.27. Apresentar,  imediatamente,  nos  casos  de  cisão,  incorporação  ou  fusão,  a  documentação
comprobatória de sua situação.

18.28. Possibilitar a CONTRATANTE, em qualquer etapa, o acompanhamento completo dos serviços
do objeto da licitação, fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação
da CONTRATANTE.

18.29. Cumprir as demais obrigações constantes do Projeto Básico - ANEXO I do Edital.

18.30. Executar  cada  uma  das  fases  do  empreendimento,  com  a  alocação  dos  empregados
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,  fornecendo e utilizando os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios de qualidade e quantidade compatíveis com as especificações
contidas nos  projetos e demais documentos técnicos  anexos ao instrumento convocatório a que se
vincula este contrato, bem como na sua proposta.

18.31. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato,  os serviços efetuados em que se verificarem vícios,  defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados.

18.32. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante.

18.33. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante
autorizada  a  descontar  da  garantia  prestada  ou  dos  pagamentos  devidos  à  Contratada,  o  valor
correspondente aos danos sofridos.

18.34. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
em conformidade com as normas e determinações em vigor.

18.35. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los
com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI.

18.36. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão
no órgão para a execução das atividades contratadas.
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18.37. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais  previstas  na  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  responsabilidade  à
Contratante.

18.38. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais de toda a
mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão.

18.39. Atender  às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados,  no
prazo fixado pela fiscalização do contrato,  nos  casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste instrumento contratual.

18.40. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante.

18.41. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

18.42. Relatar  à  Contratante toda e qualquer  irregularidade verificada no decorrer  da execução do
empreendimento.

18.43. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

18.44. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

18.45. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

18.46. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para
representá-la  na  execução  do  contrato  com  capacidade  para  tomar  decisões  compatíveis  com  os
compromissos assumidos.
18.47. Cumprir,  além  dos postulados  legais vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou  municipal,  as
normas de segurança da Contratante.
18.48. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante.
18.49. Prestar  os  serviços  dentro  dos  parâmetros  e  rotinas  estabelecidos,  fornecendo  todos  os
materiais,  equipamentos  e  utensílios  em  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  adequadas,  com  a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.
18.50. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,  qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
18.51. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos
à execução do empreendimento.
18.52. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
18.53. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias,  elétricas e de
comunicação.
18.54. Promover  a  guarda,  manutenção  e  vigilância  de  materiais,  ferramentas,  e  tudo  o  que  for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
18.55. Providenciar  junto  ao  CREA  e/ou  ao  CAU as  Anotações  e  Registros  de  Responsabilidade
Técnica  referentes  ao  objeto  do  contrato  e  especialidades  pertinentes,  nos  termos  das  normas
pertinentes (Leis nos 6.496/77 e 12.378/2010).
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18.56. Obter junto ao Município, conforme o caso,  as licenças necessárias e demais documentos e
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
18.57. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a
Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico e seus anexos, conforme art.
111 da Lei n° 8.666, de 1993.
18.58. Promover a organização técnica e administrativa das atividades, de modo a conduzi-las eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram ou fundamentam o Projeto
Básico e o Contrato, no prazo determinado.
18.59. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos  Poderes  Públicos,  mantendo sempre limpo o local  dos serviços e nas  melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
18.60. Submeter  previamente,  por  escrito,  à  Contratante,  para  análise  e  aprovação,  quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
18.61. Elaborar  o  Diário  de Obra,  incluindo diariamente,  pelo Engenheiro preposto  responsável,  as
informações  sobre  o  andamento  do  empreendimento,  tais  como,  número  de  funcionários,  de
equipamentos,  condições  de  trabalho,  condições  meteorológicas,  serviços  executados,  registro  de
ocorrências  e  outros  fatos  relacionados,  bem como os  comunicados à  Fiscalização e situação das
atividades em relação ao cronograma previsto.
18.62. Refazer,  às suas  expensas,  os trabalhos executados em desacordo  com o estabelecido no
instrumento contratual, no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com
materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos,  contado da data de
emissão  do  Termo  de  Recebimento  Definitivo,  ou  a  qualquer  tempo  se  constatado  pelo  fiscal  da
Contratante.
18.63. Utilizar somente matéria-prima florestal  procedente,  nos  termos do  artigo 11 do  Decreto n°
5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável -
PMFS   devidamente  aprovado  pelo  órgão  competente  do  Sistema  Nacional  do  Meio  Ambiente  -
SISNAMA;  (b)  supressão  da  vegetação  natural,  devidamente autorizada  pelo órgão  competente  do
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa
florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.
18.64. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa
da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de
19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos,
conforme o caso: 
18.64.1.  Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
18.64.2. Cópia dos  Comprovantes de Registro  do fornecedor  e do transportador  dos produtos  ou
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou
Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória,
acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei
n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013, e legislação correlata; e
18.64.3.  Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do
Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 112, de 21/08/2006, quando se tratar de
produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão
de tal licença obrigatória;

18.64.3.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem
em  Estado  que  possua  documento de  controle  próprio,  a  CONTRATADA deverá  apresentá-lo,  em
complementação ao DOF, a fim de demonstrar  a  regularidade do transporte e armazenamento nos
limites do território estadual.
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18.65. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção
civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações da Resolução nº 448/2012,
do Conselho Nacional  de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°,  §§ 2°  e 3°,  da Instrução
Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:
18.65.1. O gerenciamento  dos  resíduos  originários  da  contratação  deverá  obedecer  às  diretrizes
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,
ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente,
conforme o caso;
18.65.2. Nos  termos  dos  artigos  3°  e  10°  da  Resolução  CONAMA  n°  307,  de  05/07/2002,  a
CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção
civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:
18.65.2.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de
material para usos futuros;
18.65.2.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados
ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua
utilização ou reciclagem futura;
18.65.2.3. Resíduos  Classe  C  (para  os  quais  não  foram  desenvolvidas  tecnologias  ou  aplicações
economicamente  viáveis  que  permitam  a  sua  reciclagem/recuperação):  deverão  ser  armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;
18.65.2.4. Resíduos  Classe  D  (perigosos,  contaminados  ou  prejudiciais  à  saúde):  deverão  ser
armazenados,  transportados,  reutilizados  e  destinados  em  conformidade  com  as  normas  técnicas
específicas.
18.65.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;
18.65.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal  de Gerenciamento de
Resíduos da  Construção  Civil,  ou  do  Projeto de  Gerenciamento  de Resíduos  da  Construção  Civil,
conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR nos 15.112, 15.113,  15.114, 15.115 e 15.116,  de
2004.
18.66. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
18.66.1. Qualquer  instalação,  equipamento ou  processo,  situado  em local  fixo,  que libere ou  emita
matéria para a atmosfera,  por emissão pontual  ou fugitiva, utilizado na execução contratual,  deverá
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382,  de
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;
18.66.2. Na execução contratual, conforme o caso,  a emissão de ruídos não poderá ultrapassar  os
níveis considerados  aceitáveis pela Norma NBR-10.151  -  Avaliação do Ruído  em  Áreas  Habitadas
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico,  da Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata;
18.66.3. Nos  termos do  artigo 4°,  §  3°,  da  Instrução  Normativa SLTI/MPOG n°  1,  de  19/01/2010,
deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais
materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na
planilha de formação de preços os custos correspondentes.
18.67. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por

Página 25 de 69



ESTADO DO MARANHÃO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

qualquer  causa  de  destruição,  danificação,  defeitos  ou  incorreções  dos  serviços  ou  dos  bens  da
Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.
18.68. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e
sob  suas  custas,  os  testes,  ensaios,  exames e  provas  necessárias  ao  controle  de  qualidade  dos
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto no
Projeto Básico e demais documentos anexos.
18.69. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água,
esgoto, gás,  energia elétrica,  telefone,  etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais,  estaduais e
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos
serviços e atividades concluídas (ex: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc).

18.70. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
– SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá
entregar ao setor responsável pela fiscalização Verificar com obrigações do TR do contrato os seguintes
documentos:  1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos
tributos federais e  à Dívida Ativa da União;  3) certidões que  comprovem a regularidade perante as
Fazendas Estadual,  Distrital  e  Municipal  do  domicílio  ou  sede  do  contratado,  conforme exigido no
instrumento convocatório;  4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT.

18.71. Durante a execução dos trabalhos não serão admitidas paralisações dos serviços por prazo,
parcelado ou único, superior a 60 (sessenta) dias consecutivos, salvo por motivo de força maior, aceito
por ambas as partes Contratantes, excluídas quaisquer indenizações.

18.2.          OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das previstas no Projeto Básico, as seguintes:

18.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada,  de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
18.2.2. Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor  ou  comissão
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
bem  como o  nome dos  empregados  eventualmente envolvidos,  encaminhando  os  apontamentos  à
autoridade competente para as providências cabíveis;
18.2.3. Notificar  a  Contratada  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços,  fixando prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
18.2.4. Pagar  à Contratada o valor resultante da prestação contratual,  conforme cronograma físico-
financeiro;
18.2.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em
conformidade com o art. 36, §8º da IN SLTI/MPOG nº 02/2008;
18.2.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;
18.2.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
18.2.8. Arquivamento,  entre  outros  documentos,  de  projetos,  “as  built”,  especificações  técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o
recebimento do serviço e notificações expedidas;
18.2.9. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável
para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

I. “as built”, elaborado pelo responsável por sua execução;

II. Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;
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III. Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

IV. Carta "habite-se", emitida pela prefeitura; 

V. Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao
Cartório de Registro de Imóveis;

VI. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em
vista o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei
nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

19. HIPÓTESES DE RESCISÃO CONTRATUAL

19.1. As hipóteses de rescisão do ajuste,  bem como a disciplina aplicável em tais casos,  são
aquelas previstas no instrumento convocatório e nos artigos 78 a 80 da Lei nº 8.666/1993. 

“Art. 78.   Constituem motivo para rescisão do contrato:

I o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

II  o  cumprimento  irregular  de  cláusulas  contratuais,  especificações,  projetos  e
prazos;

III  a  lentidão  do  seu  cumprimento,  levando  a  Administração  a  comprovar  a
impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos
estipulados;

IV  o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;

V  a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia
comunicação à Administração;

VI  a subcontratação total  ou parcial  do seu objeto,  a  associação  do  contratado
com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão
ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

VII o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VIII o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o
do art. 67 desta Lei;

IX  a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X  a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

XI  a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa,
que prejudique a execução do contrato;

XII  razões  de  interesse  público,  de  alta  relevância  e  amplo  conhecimento,
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que
está subordinado o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que
se refere o contrato;

XIII  a  supressão,  por  parte  da  Administração,  de  obras,  serviços  ou  compras,
acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no §
1º do art. 65 desta Lei;

XIV a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 120 (cento e vinte) dias,  salvo em caso de calamidade pública,  grave
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que
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totalizem  o  mesmo  prazo,  independentemente  do  pagamento  obrigatório  de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações  e
mobilizações   e   outras  previstas,  assegurado  ao  contratado,  nesses  casos,  o
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que
seja normalizada a situação;

XV  o  atraso  superior  a  90  (noventa)  dias  dos  pagamentos  devidos  pela
Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes,
já  recebidos  ou  executados,  salvo  em  caso  de  calamidade  pública,  grave
perturbação  da ordem interna  ou guerra,  assegurado  ao contratado o direito  de
optar  pela  suspensão  do  cumprimento  de  suas  obrigações  até  que  seja
normalizada a situação;

XVI  a  não  liberação,  por  parte  da  Administração,  de  área,  local  ou  objeto para
execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das
fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

XVII  a  ocorrência de caso fortuito  ou de força maior,  regularmente comprovada,
impeditiva da execução do contrato.

Parágrafo único.  Os casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados
nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

XVIII –  descumprimento  do  disposto  no inciso V do  art.  27,  sem prejuízo  das
sanções penais cabíveis. (Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999)

Art. 79.   A rescisão do contrato poderá ser:

I determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados
nos incisos I a XII e XVII do artigo anterior;

II amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,
desde que haja conveniência para a Administração;

III judicial, nos termos da legislação;

IV (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

 § 1º A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização
escrita e fundamentada da autoridade competente.

§ 2º Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo anterior,
sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

I devolução de garantia;

II pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

III pagamento do custo da desmobilização.

§ 3º (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 4º (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 5º Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo.

Art. 80. A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as seguintes
conseqüências, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei:

I assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar,
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por ato próprio da Administração;

II  ocupação  e utilização  do local,  instalações,  equipamentos,  material  e  pessoal
empregados na execução do contrato,  necessários à sua continuidade, na forma
do inciso V do art. 58 desta Lei;

III  execução da garantia contratual,  para ressarcimento da Administração,  e dos
valores das multas e indenizações a ela devidos;

IV  retenção  dos  créditos  decorrentes  do  contrato  até  o  limite  dos  prejuízos
causados à Administração.

§ 1º A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste artigo fica a critério
da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução
direta ou   indireta.

§ 2º É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o
contrato,  podendo  assumir  o  controle  de  determinadas  atividades  de  serviços
essenciais.

§  3º  Na  hipótese  do  inciso  II  deste  artigo,  o  ato  deverá  ser  precedido  de
autorização expressa do Ministro de Estado competente, ou Secretário Estadual ou
Municipal, conforme o caso.

§ 4º A rescisão de que trata o inciso IV do artigo anterior permite à Administração,
a seu critério, aplicar a medida prevista no inciso I deste artigo.”

19.2. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

19.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

19.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

19.2.3. Indenizações e multas.
20. DO RECEBIMENTO, DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

20.1. RECEBIMENTO DA OBRA

20.1.1. O recebimento provisório ocorrerá quando os serviços contratados ficarem inteiramente
concluídos;  será elaborado Termo de Recebimento Provisório pela fiscalização do contrato e da
obra,  o  qual  será  assinado  pelas  partes,  em  até  15  (quinze)  dias  da  comunicação  escrita  da
empresa CONTRATADA; e

20.1.2. O  termo  de  recebimento  definitivo dos  serviços  contratados  será  lavrado  pela
fiscalização  do  contrato  e  da  obra  em  até  30  (trinta)  dias  após  a  lavratura  do  Termo  de
Recebimento Provisório, se tiverem sido atendidas todas as exigências da fiscalização referentes
a  defeitos  e  imperfeições  que  venham  a  ser  verificadas,  cuja regularização deverá  ocorrer  no
prazo máximo de 20 (vinte) dias após a comunicação do fato.
20.2. PRAZO DE EXECUÇÃO
20.2.1. Estima-se o prazo de execução conforme abaixo:

OBJETO FÓRUM DA COMARCA DE OLINDA NOVA 120 DIAS

20.2.2.  O prazo de execução será contado a partir da emissão da Ordem de Serviço, conforme
cronograma  físico-financeiro  em  anexo.  A  empresa  deverá  apresentar  seu  cronograma  físico-
financeiro, diferente do modelo da administração, no entanto o prazo total não poderá ser superior
ao estabelecido acima.

20.3.  Os Contratos oriundos deste certame serão Fiscalizados pela Diretoria de Engenharia e a
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Gestão será de responsabilidade da Diretoria Administrativa.

20.4.  Os  serviços  objeto  desta  Licitação  serão  acompanhados  pela  Diretoria  Administrativa,
GESTORA  do  contrato,  e  fiscalizados  por  engenheiros  designados  pela  DIRETORIA  DE
ENGENHARIA DO  CONTRATANTE,  os quais deverão ter  perfil  para  desempenhar  tais tarefas,
proporcionando a estes o conhecimento dos critérios e das responsabilidades assumidas.

20.5.  Para  o  acompanhamento  de  que  trata  o  subitem  anterior,  compete  ao  DIRETORIA  DE
ENGENHARIA, entre outras atribuições: planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus
prepostos,  tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento da execução
do objeto licitado e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos
que comprovem essas solicitações de providências.

20.6. Compete à FISCALIZAÇÃO dentre outras atribuições:
a) Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA;

b) Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário;

c) Verificar e atestar as medições e encaminhá-las para aprovação;

d)  Zelar  pela  fiel  execução  do  objeto  e  pleno  atendimento  às  especificações  explícitas  ou
implícitas;

e)  Controlar  a  qualidade  e  quantidade  dos  materiais  utilizados  e  dos  serviços  executados,
rejeitando aqueles julgados não satisfatórios;

f) Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados;

g)  Exigir  da CONTRATADA a  modificação de  técnicas  inadequadas,  para  melhor  qualidade  na
execução do objeto licitado;

h) Rever, quando necessário, o projeto e as especificações técnicas,  adaptando-as às condições
específicas;

i) Dirimir as eventuais omissões e discrepâncias dos desenhos e especificações;

j) Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a melhoria
dos serviços dentro dos prazos previstos;

k) Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que determinou
os incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

l) Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato;

m) Determinar  a  paralisação  da  execução do Contrato quando,  objetivamente,  constatada uma
irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; 

n) Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados,  das obras  executadas ou
daquilo que for produzido pelo CONTRATADO;

o) Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas;

p) Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar  às suas possibilidades de
correção;

q)  Indicar  ao gestor  que  efetue  glosas  de  medição por  serviços/obras  mal  executados ou  não
executados e sugerir a aplicação de penalidades ao CONTRATADO em face do inadimplemento
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das obrigações;

r)  Confirmar a medição dos serviços efetivamente realizados,  dos cronogramas de execução do
objeto contratado.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Os  casos  não  previstos  e  as  dúvidas  deste  Edital  serão  resolvidos  pela  COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÕES, com base na Lei n° 8.666/93 e demais legislações aplicadas à
espécie.

21.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á
o dia do vencimento.

21.2.  As  licitantes  deste  processo  sujeitam-se  a  todos  os  seus  termos,  condições  e  normas,
especificações e detalhes,  que se comprometem a cumprir  plenamente,  independentemente de
qualquer manifestação escrita ou verbal.

21.3. Este edital e seus ANEXOS estão à disposição dos interessados na Comissão Permanente
de Licitação - CPL, na Rua do Egito, nº 144, Centro, CEP: 65.010-190, São Luís/MA, de segunda
a sexta-feira, no horário das 08 às 17 horas,  onde poderão ser  consultados gratuitamente ou
obtidos  mediante  o  recolhimento  da  importância  de  R$  50,00  (cinquenta  reais)  feito,
exclusivamente, através de Boleto,  emitido pela CPL, podendo ser quitado em qualquer agência
bancária, inclusive Casas Lotéricas, em qualquer Unidade da Federação. O ato de recebimento do
edital, será mediante apresentação do comprovante de pagamento e preenchimento da ficha de
retirada  do  Edital,  que  será  entregue  em  CD-ROM  previamente  gravado  contendo  todos  os
anexos.

21.4. As  eventuais  alterações  e  esclarecimentos  aos  termos  do  Edital  serão  repassadas
somente aos adquirentes que procederem de acordo com o item seguinte.

21.5. Ao adquirir o edital, o interessado deverá declarar o endereço em que receberá notificação
e  ainda  comunicar  qualquer  mudança  posterior,  sob  pena  de  reputar-se  válida  a  notificação
encaminhada ao endereço fornecido.

21.6.  A  Declaração  de  não  parentesco  –  Anexo  IX  (preferencialmente  com  assinatura
reconhecida em firma do representante legal ou procurador) e o Formulário de cadastro SIAGEM -
Anexo XII – constituem documentos obrigatórios que a empresa vencedora deverá apresentar no
momento  da  assinatura  do  contrato,  para  efeitos  de  empenho  e  posterior  pagamento  pela
CONTRATANTE.

21.7. As  normas  que  disciplinam  este  certame  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da
ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  sem  comprometimento  da  segurança  do  futuro
contrato.

21.7.1. A  autoridade  competente  poderá  revogar  a  licitação  por  razões  de  interesse  público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar
tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante
parecer escrito e devidamente fundamentado;

21.7.2. Integram o presente Edital, independentemente de transcrição, os seguintes ANEXOS:

ANEXO I – Projeto Básico com os seguintes anexos: 1 – Planilhas: Planilha Orçamentária; Cronograma
físico-financeiro; Composições de custos do SINAPI; Composições de custos do TJ/MA; Composições de
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custos  do AUXILIARES;  Detalhamento de BDI;  Detalhamento de Encargos Sociais.  2  – Caderno  de
Encargos:  Generalidades; Especificações Técnicas de materiais e serviços; 3 – Desenhos e Modelos:
Projeto  Arquitetônico;  Projeto  Hidro  sanitário;  Projeto  Elétrico;  Projeto  Cabeamento  Estruturado;
(Fornecidos em CD-ROM ou Pen Drive)

ANEXO II – Modelo de Carta Credencial

ANEXO III – Modelo de Carta Proposta

ANEXO IV – Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação 

ANEXO V – Modelo de Declaração de não empregar menor de dezoito anos

ANEXO VI – Modelo de Declaração de Indicação do Responsável Técnico

ANEXO VII – Modelo de Declaração de Visita ao Local da Obra

ANEXO VIII – Modelo de Declaração de Fato Impeditivo da Habilitação

ANEXO IX – Declaração de Não Parentesco

ANEXO X – Declaração de Elaboração Independente de Proposta

ANEXO XI – Declaração de Inadimplência

ANEXO XII – Formulário de Cadastro no SIAGEM

ANEXO XIII – Minuta do Contrato

São Luís, 10 de janeiro de 2017.

ANDRÉ DE SOUSA MORENO
Membro da Comissão Permanente de Licitação
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ANEXO I

PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA

1.0 APRESENTAÇÃO

Com base nos fundamentos da Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93, e suas alterações e a Lei Estadual

9.579 de 12 de abril de 2012, que institui o Código de Licitações e Contratos do Estado do Maranhão,  este

projeto básico visa fornecer elementos e subsídios que possibilitem viabilizar a  implantação de obras de

infraestrutura básica, no presente caso, Conclusão do Fórum da Comarca de Olinda Nova, abaixo descritos,

localizado no município de Olinda Nova, no interior do Estado do Maranhão – MA, áreas sob a jurisdição do

Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Maranhão,  a  ser  executada  em  conformidade  com  a  metodologia  e

especificações anexas e em consonância com as Normas Técnicas Brasileiras vigentes.

2.0 OBJETO

O  presente  projeto  básico  visa  como  objeto  a  CONCLUSÃO  DA  REFORMA  PARA
RECUPERAÇÃO DO FÓRUM DA COMARCA DE OLINDA NOVA, envolvendo todas as etapas de serviços

de uma edificação institucional, desde os serviços preliminares até os serviços de acabamento e instalações.

3.0 OBJETIVO GERAL

Com a intervenção proposta, objetiva-se, de maneira geral, dotar a Unidade Predial do Tribunal de

Justiça  do  Fórum da  Comarca  de Olinda  Nova,  de  infraestrutura  adequada  para  uma  boa  prestação

jurisdicional,  propiciando  melhor  qualidade  de  trabalho  ao  Magistrado  e  servidores,  assim  como  melhor

atendimento ao público em geral.

4.0 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Objetiva-se, especificamente, os seguintes aspectos:

 Concluir a Reforma do prédio onde funciona o Fórum de Olinda Nova;

 Solucionar definitivamente todos os problemas causados pelo recalque da fundação do

prédio;

 Dotar o imóvel de instalações elétricas e lógicas mais modernas; 

 Aumentar a auto-estima e o estímulo dos servidores lotados na Comarca, em função de

um local de trabalho com boas condições de desempenho de suas atividades;
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 Propiciar à comunidade local uma prestação jurisdicional com melhor qualidade, tanto no

aspecto  das  instalações  físicas,  quanto  em  um  melhor  atendimento  por  parte  dos

servidores. 

5.0 JUSTIFICATIVA

Devido ao surgimento de uma série de problemas estruturais e na rede elétrica e lógica do prédio do

Fórum da Comarca de Olinda Nova, todos devidamente relatados nos processos: 23676/2012, 39230/2012,

10656/2013  (reiteração),  8510/2013  (reiteração),  24868/2013,  14726/2013,  23538/2013,  29181/2013,

38003/2013, 38013/2013, 36294/2013, 36071/2013 e 55075/2013, o prédio do Fórum foi interditado em 02 de

junho de 2013 e as instalações do fórum foram transferidas para o Salão do Júri.

Em agosto de 2013 foi iniciada uma intervenção para solucionar todos os problemas existentes no

fórum. 

A reforma consistia basicamente na execução de uma laje de concreto sob a estrutura existente de

forma a distribuir uniformemente todas as pressões da estrutura no terreno e sanar e uma vez por todas os

problemas de recalque diferencial nas fundações do imóvel, principal causa das rachaduras nas paredes do

Fórum, obviamente para a execução desta solução era necessária a demolição do piso cerâmico do fórum,

retirada de esquadrias, escavação do terreno, retirada de aterro e demais serviços.

Também foi planejada para reforma da execução de novas instalações elétricas e lógicas para o

Fórum. 

A reforma foi iniciada pela Empresa D.A Construções LTDA, detentora do  Contrato 168/2010 de

Manutenção Predial do Polo Regional de Pinheiro e em dezembro de 2013 foi finalizada a execução da laje,

porém devido às restrições orçamentárias do início de 2014 no TJMA a reforma teve que ser paralisada. 

A  reforma foi  reiniciada  em setembro de  2015,  através  do  CONTRATO DE  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL Nº 149/2014 – TJ/MA, LOTE 07 – Empresa D.A Construções
LTDA,  quando  foi  executada  toda  superestrutura  do  imóvel  e  cobertura,  restando  os  serviços  de

pavimentação, revestimentos, instalações e pintura do prédio do Fórum.

Atualmente as instalações do Fórum continuam funcionando de maneira improvisada no Salão do

Júri, razão pela qual se faz necessário dar prosseguimento a reforma objeto deste Projeto Básico.

Todas as informações referentes às causas dos problemas estruturais, ações e responsabilidades

técnicas  encontram-se  descritas  no  ofício OFC-DENG-362013  do processo  380032013 e no ofício OFC-

DENG-702013 do processo 450422013, e seguem em anexo.

6.0 LICITAÇÃO

Para  a execução dos  serviços,  sugere-se  a  execução indireta,  através de contratação  de

empresa de Engenharia por procedimento licitatório, baseado na Lei Federal no 8.666 de 21.06.93, e
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suas alterações posteriores e a Lei Estadual 9.579 de 12 de abril de 2012, na modalidade Concorrência
e execução pelo regime de Empreitada por Preço Unitário.

A qualificação técnica, requisito necessário para participar na licitação, dar-se-á por:

I - para que a empresa participe da licitação, a mesma deverá estar registrada e regularizada

no CREA e/ou no CAU e possuir em seu quadro de Responsáveis Técnicos, profissionais que possam

exercer, as atividades de pintura PVA ou acrílica e piso cerâmico ou revestimento cerâmico - Engenheiro

Civil,  Arquiteto  ou  equivalente;  Cabeamento  Estruturado  -  Engenheiro  Eletricista,  Engenheiro  Civil,

Arquiteto ou equivalente e SPDA - Engenheiro Eletricista;

II – capacidade  técnico-profissional:  comprovação do licitante de possuir  em seu  quadro

permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior - Engenheiro Civil,

Arquiteto ou equivalente – detentor de atestado de capacidade técnica por execução das atividades de,

pintura PVA ou acrílica e piso cerâmico ou revestimento cerâmico. Deverá possuir  ainda, Engenheiro

Eletricista, Engenheiro Civil, Arquiteto ou equivalente detentor de atestado de capacidade técnica por

execução das atividades de Cabeamento Estruturado e Engenheiro Eletricista para as atividades de

SPDA. Os citados atestados deverão ser fornecidos por pessoa jurídica, de direito público ou privado,

averbados pelo CREA/CAU da localidade onde o serviço foi prestado;

III – capacidade técnico-operacional:  comprovação de aptidão  da empresa licitante para

desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto

da licitação, ou seja: das atividades de construção de laje pré-moldada ou moldada in loco, estrutura em

concreto  armado,  pintura  PVA  ou  acrílica  e  piso  cerâmico  ou  revestimento  cerâmico,  cabeamento

estruturado e SPDA, através de atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica, de direito

público ou privado, em nome da empresa licitante;

As  quantidades mínimas exigidas para os  atestados,  para comprovação da qualificação

técnico-profissional e técnico-operacional serão de:

- pintura PVA e/ou acrílica: 500,00m²;

- piso e/ou revestimento cerâmico: 300,00m²;

- cabeamento estruturado: 400,0m ou 20 pontos;

- SPDA: 1 imóvel

V – Declaração da licitante, indicando o responsável técnico – Engenheiro Civil, Arquiteto ou

equivalente - para execução dos serviços de CONCLUSÃO DA REFORMA PARA RECUPERAÇÃO DO
FÓRUM DA COMARCA DE OLINDA NOVA. O responsável técnico pelo objeto da licitação deverá ser o

mesmo da comprovação de atestado técnico-profissional  e seu vínculo poderá ser  de sócio,  diretor,

empregado ou prestador de serviço:

1 A  comprovação  do  vínculo  empregatício  do  Responsável  Técnico  será  feita

mediante cópia do Contrato de Trabalho com a empresa,  constante da Carteira

Profissional  ou  da  Ficha  de  Registro  de  Empregados  (FRE)  que  demonstre  a
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identificação do profissional, com o visto do Ministério do Trabalho,  ou mediante

certidão do CREA ou CAU, devidamente atualizada ou contrato de Prestação de

Serviços devidamente registrado no CREA ou CAU da região competente, em que

conste o profissional como responsável técnico.  

2 Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação será

feita  através  do  Ato  Constitutivo  da  mesma  ou  Certidão  do  CREA  ou  CAU,

devidamente atualizados.

Em relação à classificação / desclassificação de propostas,  recomendamos que constem no

Edital, além do previsto em lei, os seguintes itens:

1. Será desclassificada a proposta que ultrapassar  o valor global  estimado do presente

projeto básico;

2. No tocante aos custos unitários, como tentativa de coibir o chamado “jogo de planilhas”,

e ao mesmo tempo evitar a desclassificação de uma proposta com o menor preço global, estabeleceu-se

o seguinte critério de limitação daqueles: estará desclassificada a proposta que ultrapassar,  nos itens
mais relevantes, em mais de 15% do respectivo custo unitário da Administração. Para efeito deste

projeto básico, entende-se como itens mais relevantes os que representarem a partir de 3,0% do custo

total  da  proposta  do  licitante.  Visando  facilitar  a  análise  da  proposta,  por  parte  do  licitante  e,

consequentemente,  da Comissão de Licitação,  sugere-se que nas planilhas constem uma coluna de

percentuais de cada item, conforme Planilha Orçamentária Estimada da Administração.

7.0 VALOR ESTIMADO

O valor estimado para a presente obra consiste na importância de R$ 446.368,34 (Quatrocentos e
quarenta e seis mil, trezentos e sessenta e oito reais e trinta e quatro centavos),  conforme planilha

orçamentária em anexo.

O orçamento foi baseado em quantitativos levantados a partir do projeto Básico e custos unitários

extraídos do SINAPI, mês de referência maio/2016.

Para os serviços que não constam no SINAPI, realizou-se a devida composição de custos unitários,

utilizando os custos dos insumos constantes no SINAPI. Os insumos não encontrados neste sistema foram

cotados no mercado local.

Para a execução dos serviços, sugere-se a execução indireta, através de contratação de empresa

de Engenharia por procedimento licitatório, baseado na Lei Federal n o 8.666 de 21.06.93, e suas alterações e

a  Lei  Estadual  9.579 de 12 de abril  de 2012, na modalidade  Concorrência e  execução pelo regime de

Empreitada por Preço Unitário.

Em relação à classificação / desclassificação de propostas, recomendamos que conste no Edital os

seguintes itens:

1.  O preço base apresentado pela Administração é o limite máximo permitido, ou seja, qualquer
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proposta acima deste valor será automaticamente desclassificada;

2.  No  tocante aos  custos  unitários,  como tentativa de coibir  o  chamado “jogo de planilhas”,  a

proposta que ultrapassar, em qualquer item, 30% do respectivo custo unitário será desclassificada.

8.0 PRAZO DE EXECUÇÃO

Estima-se um prazo de execução de  120 (cento e vinte)  dias para a execução dos referidos

serviços, contado a partir da emissão da Ordem de Serviço.

9.0 ANEXOS

O presente projeto básico é composto por esta parte introdutória e mais os itens abaixo:

3 - Planilhas:
- Planilha Orçamentária;

  - Cronograma físico-finaceiro;

- Composições de custos do TJ/MA;

- Detalhamento de BDI.

4 – Caderno de Encargos: 
- Generalidades;

- Especificações Técnicas de materiais e serviços;

5 - Desenhos e Modelos:
- Projeto Arquitetônico;

           - Projeto Elétrico;

- Projeto Lógico;

- Projeto Telefônico;

São Luís, 31 de agosto de 2016.
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ANEXO - II

MODELO DE CARTA CREDENCIAL PARA REPRESENTANTE

À
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO- CPL
NESTA

A  empresa  .....................................................com  endereço
na  .....................................................................,   inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o
n°......................................................................vem,  pelo  seu  representante  legal  infra-assinado  na
qualidade  de  representante  legal  da  empresa,  vem  credenciar  o  (a)  Sr.
(a)............................................................................................portador(a)  da  cédula    de    identidade
n°  .........................................................e  do  CPF  n°  .....................................................a  participar  da
CONCORRÊNCIA  N°  01/2017,  outorgando-lhe  poderes  para  pronunciar-se  em  nome da  empresa  em
qualquer  fase do certame,  bem  como formular  desistência da interposição de Recursos,  assinar  e/ou
rubricar declarações e propostas, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e
dar quitação e praticar os demais atos inerentes ao procedimento.

Atenciosamente,

LOCAL, DATA E ASSINATURA
(identificação e assinatura do responsável legal em papel timbrado da empresa)
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ANEXO - III

MODELO DE CARTA PROPOSTA

À
Comissão Permanente de Licitação - CPL

Prezados Senhores,

Propomos como preço total para a execução dos serviços descritos na CONCORRÊNCIA Nº 01/2017, nos
termos do ANEXO - I do Edital, o valor de: R$ (..........................................), estando já incluídos neste valor
todas as despesas com o fornecimento de materiais, equipamentos, tributos, mão-de-obra, e transporte,
incidentes direta ou indiretamente na execução dos serviços.

O prazo de validade desta proposta é de..... (...) dias a contar da data da sua entrega.

O prazo de execução é de : 

OBJETO FÓRUM DA COMARCA DE OLINDA NOVA 120 DIAS

Razão  Social  da  Proponente:...............................  CNPJ.................................  Inscrição
Estadual:..........................................

Endereço:
.................................................................................................................................Telefone:.......................Dados
do  Banco:  nome..........  n°...........,  Agência  nº  ................  Conta  corrente
nº .................................................................

LOCAL, DATA E ASSINATURA
(nome da empresa e do seu representante legal, com a devida identificação e qualificação)
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ANEXO - IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

À
Comissão Permanente de Licitação – CPL
Ref.: CONCORRÊNCIA N° 01/2017
NESTA

Prezados Senhores,

Pela presente, declaramos, para efeito do cumprimento ao estabelecido na Lei nº 8.666/93, de 21 de junho
de 1993, sob as penalidades cabíveis, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste
Edital.

LOCAL, DATA E ASSINATURA
 (identificação e assinatura do responsável legal em papel timbrado da empresa)
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ANEXO - V

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENOR DE DEZOITO ANOS 

Ref.: CONCORRÊNCIA N° 01/2017

............................................................ , inscrito no CNPJ n°.............................................., por intermédio
de seu  representante legal  o(a)  Sr(a)...........................................portador(a)  da Carteira  de  Identidade
n°................................e  do  CPF  n°...................................,  DECLARA,  sob  as  penas  da  Lei,  que  não
emprega menor de dezoito  anos em trabalho noturno,  perigoso ou insalubre e não emprega menor de
dezesseis anos.

RESSALVA: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz

 (Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

LOCAL, DATA E ASSINATURA
 (identificação e assinatura do responsável legal em papel timbrado da empresa)
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CONCORRÊNCIA N° 01/2017

ANEXO - VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO

À
Comissão Permanente de Licitação - CPL
NESTA

Prezados Senhores,

A empresa .............................................................................................................................com endereço
na ...................................................................................................................................................................
......, inscrita no CNPJ/MF sob o n°................................vem, pelo seu  representante legal  infra-assinado,
indicar  o(s)  Engenheiro(s)........................................................portador  da  RG
n°.........................................................,  CPF  n°...................................e  registro  no  CREA
n°....................................como responsável(is) técnico(s) da obra objeto da CONCORRÊNCIA N° 01/2017.

LOCAL, DATA E ASSINATURA
(nome da empresa e do seu representante legal, com a devida identificação e qualificação).
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ANEXO - VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA AO LOCAL DA OBRA

Declaro que o Engenheiro ........................................, representante da empresa..............................visitou,
no dia ..................de ......................... 2017, os locais onde serão desenvolvidos os serviços e realizadas as
obras  objeto do Edital  de  CONCORRÊNCIA N° 01/2017,  constatando as condições e peculiaridades
inerentes à natureza dos trabalhos e ao ambiente onde os mesmos serão executados, conforme exigido no
Edital.

LOCAL, DATA E ASSINATURA
 (identificação e assinatura do responsável legal em papel timbrado da empresa)

VISTO DO DIRETOR DA DEOS/SERVIDOR DO DEOS TJ/MA

Em, ______/______/______

_____________________________
Carimbo e Assinatura
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ANEXO - VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO NEGATIVA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO

O signatário da presente, na qualidade de Representante Legal da Empresa declara, sob as penas da lei,
nos termos do parágrafo segundo do art. 32, da Lei n° 8.666/93 que, após o seu cadastramento nenhum
fato ocorreu que inabilite esta a participar da CONCORRÊNCIA N° 01/2017.

LOCAL, DATA E ASSINATURA
 (identificação e assinatura do responsável legal em papel timbrado da empresa)
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ANEXO - IX

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO

Declaro  sob  as  penas  da  lei,  para  efeito  de  contratação,  que  a  Pessoa  Física/Jurídica
(............................................................................................................................),  CPF/CNPJ  nº
(..............................................................)  não  tem  parentesco  ou  não  possui  em  seu  quadro
societário  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta  ou  colateral  até  o  terceiro  grau,
inclusive dos respectivos juízes e desembargadores vinculados, ou servidor investido em cargo
de direção e de assessoramento no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, a qual
dá aplicabilidade ao disposto no art. 3º da Resolução nº 07 de 18 de outubro de 2005, alteradas pelas
Resoluções nº 09/2005 e  nº 21/2006, do Conselho Nacional de Justiça.

LOCAL, DATA E ASSINATURA
 (identificação e assinatura do responsável legal em papel timbrado da empresa)

Obs.: Preferencialmente com Assinatura Reconhecida em Firma do Representante Legal ou
Procurador
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ANEXO - X

DECLARAÇÃO DE INDEPENDÊNCIA DE PROPOSTA

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de
(Identificação completa da licitante ou do Consórcio) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para
fins do disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do edital), declara, sob as
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a)  a  proposta  apresentada  para  participar  da  (identificação  da  licitação)  foi  elaborada  de  maneira
independente (pelo Licitante/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta
ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da
(identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da
licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou,  por qualquer meio ou por qualquer pessoa,  influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida
licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no
todo ou em parte,  direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante
potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de
(órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-la.

LOCAL, DATA E ASSINATURA
 (identificação e assinatura do responsável legal em papel timbrado da empresa)
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ANEXO - XI

DECLARAÇÃO DE (IN)ADIMPLÊNCIA

A DIRETORIA DE ENGENHARIA, OBRAS E SERVIÇOS DO TJMA, em atendimento ao disposto
do Edital da  CONCORRÊNCIA Nº 01/2017, atesta que ..................................................., inscrita
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº ................................................. .........,  NÃO
SE  ENCONTRA  INADIMPLENTE   com  quaisquer  obrigações  decorrentes  de  contrato(s)  de
serviços/obras de engenharia firmado(s)  anteriormente com o Tribunal  de Justiça do Estado do
Maranhão.

VISTO DO DIRETOR DA DEOS/SERVIDOR DO DEOS TJ/MA

Em, ______/______/______

_____________________________
Carimbo e Assinatura
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ANEXO - XII

FORMULÁRIO DE CADASTRO NO SIAGEM

OBS: CADASTRO OBRIGATÓRIO PARA QUE A “EMPRESA VENCEDORA” DO CERTAME POSSA
RECEBER EMPENHO E POSTERIOR PAGAMENTO.
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ANEXO - XIII

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N° XX/2017
OBRA/SERVIÇO DE ENGENHARIA

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO MARANHÃO E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXX.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, com sede na cidade de São Luís, Estado do
Maranhão,  situado  à  Av.  Pedro  II,  s/nº,  Centro,  Palácio  “Clóvis Bevilácqua”,  Cadastro  Nacional  de
Pessoa Jurídica - CNPJ sob o nº 05.288.790/0001-76, neste ato representado pelo seu Presidente DES.
CLEONES  CARVALHO  CUNHA,  residente  e  domiciliado  nesta  cidade,  portador  da  Carteira  de
Identidade nº 321407 SSP/MA e CPF nº 125.896.243-87, doravante denominado CONTRATANTE, e, de
outro, a XXXXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXX, CNPJ sob o n° XXXXXXXXXXXXX, neste
ato  representada  pelo  Sr.(a)  XXXXXXXXXXXXX,  RG  n°  XXXXXXXXXXXXX e  CPF  n°
XXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº
27597/2016  e em observância às  disposições  da Lei  nº  8.666,  de 21 de junho  de 1993,  resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência nº 01/2017, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa de engenharia
para a realização da CONCLUSÃO DA REFORMA PARA RECUPERAÇÃO DO FÓRUM DA COMARCA
DE OLINDA NOVA/MA, que será prestado nas condições estabelecidas no Projeto Básico e demais
documentos técnicos que se encontram anexos ao Instrumento Convocatório do certame que deu origem
a este instrumento contratual.

PARÁGRAFO  SEGUNDO  -  Este  Termo  de  Contrato  vincula-se  ao  Instrumento  Convocatório  da
Concorrência  e  seus  anexos,  identificado  no  preâmbulo  acima,  e  à  proposta  vencedora,
independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por
preço unitário.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de
referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a
planilha orçamentária.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de
referência poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em casos
excepcionais e justificados, desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos
unitários do sistema de referência utilizado, assegurada a manutenção da vantagem da proposta vencedora
ante a da segunda colocada na licitação. (Acórdão TCU nº 1977/2013 – Plenário)

PARÁGRAFO QUARTO - O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou
preço deverá apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da Administração Pública divulgado por
ocasião da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de referência,
ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e respeitados os limites do previstos no § 1º do art. 65 da
Lei nº 8.666, de 1993.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor total da contratação é de R$ .......... (.....);

PARÁGRAFO SEGUNDO -  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas  decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  bem  como  taxas  de  licenciamento,
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido
anualmente mediante requerimento da CONTRATADA, após o interregno mínimo de um ano, contado a
partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do INCC (Índice Nacional de Custos
da Construção) ou outro que vier a substituí-lo. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de execução do presente contrato será de 120 (cento e vinte)
dias contados a partir da emissão da Ordem de Serviço, conforme Projeto Básico e cronograma
físico-financeiro. 

PARÁGRAFO SEGUNDO -  O prazo de vigência deste contrato é de 01 (um) ano,  contados da sua
assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato no Diário de Justiça Eletrônico.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas
referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição
em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.

PARÁGRAFO QUARTO - A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida
da correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização
da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo
administrativo.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A despesa decorrente da execução do objeto deste Contrato ocorrerá à conta de
recursos específicos, consignados no orçamento do Tribunal de Justiça do Maranhão, na conformidade
com a seguinte descrição:

ORGÃO: 04000 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
UNID. ORÇAMENTÁRIA: 04901 - FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E REAP. DO JUDICIÁRIO 
- FERJ
FUNÇÃO: 02 - Judiciária
SUBFUNÇÃO: 061 - Ação Judiciária
PROGRAMA: 0543 - Prestação Jurisdicional
PROJETO ATIVIDADE: 1656 - CONSTRUÇÃO AMPLIAÇÃO E REFORMA DE PRÉDIOS DO
UNIDADE GESTORA: 040901 - FUNDO ESP DE MODERN E REAPAREL DO JUDICIARIO
PLANO INTERNO: CONSTFERJ
NATUREZA DE DESPESA: 339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA
ITEM DE DESPESA: 39049 - REPAROS E CONSERVAÇÃO DE IMÓVEIS
FONTE DE RECURSOS: 0107000000 - RECEITAS OPERACIONAIS DE FUNDO

PARÁGRAFO SEGUNDO - Surgindo a necessidade de alteração da Dotação Orçamentária acima descrita,
proceder-se-á ao apostilamento, com fundamento no § 8° do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta)
dias,  contados  da  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura  contendo  o  detalhamento  das  atividades
executadas e dos materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º,
da Lei nº 8.666, de 1993.
PARÁGRAFO TERCEIRO  -  A  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura  deverá  ocorrer  no  prazo  de  15
(quinze) dias, contado da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela
se referir.
PARÁGRAFO QUARTO - A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela CONTRATADA de acordo com os
seguintes procedimentos:

I. Ao  final  de  cada  etapa  da  execução  contratual,  conforme  previsto  no  Cronograma  Físico-
Financeiro,  a  CONTRATADA  apresentará  a  medição  prévia  das  atividades  executadas  no
período, através de planilha e memória de cálculo detalhada.

II. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando as atividades previstas para aquela
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executadas em sua totalidade.

III. Juntamente com  a  primeira medição,  a  CONTRATADA  deverá  apresentar  comprovação  de
matrícula da obra junto à Previdência Social.

IV. A CONTRATADA também apresentará,  a cada medição,  os  documentos comprobatórios  da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução
contratual, quando for o caso.

PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATANTE terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da
data da apresentação da medição,  para aprovar ou rejeitar,  no todo ou em parte,  a medição prévia
relatada  pela  CONTRATADA,  bem  como para  avaliar  a  conformidade  das  atividades  executadas,
inclusive  quanto  à  obrigação  de  utilização  de  produtos  e  subprodutos  florestais  de  comprovada
procedência legal.
PARÁGRAFO SEXTO - A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime
de  qualquer  das  responsabilidades  contratuais,  nem  implica  aceitação  definitiva  das  atividades
executadas.
PARÁGRAFO SÉTIMO - Após a aprovação, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da
medição definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo
detalhada.
PARÁGRAFO OITAVO - O pagamento somente será efetuado após emissão de termo de liquidação,
“atesto”,  pelo  servidor  competente,  da  Nota  Fiscal/Fatura  apresentada  pela  CONTRATADA,
acompanhada dos demais documentos exigidos neste instrumento contratual.
PARÁGRAFO NONO - O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade
da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA com as atividades efetivamente executadas,
bem como às seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la:

I. Do pagamento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência
Social)  e  da regularidade trabalhista,  correspondentes  ao mês da última nota fiscal  ou fatura
vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados à execução contratual, quando não for
possível a verificação da regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF;

II. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou na impossibilidade
de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à
documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993.

PARÁGRAFO DÉCIMO - O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo
servidor  competente,  condicionado  este  ato  à  verificação  da  conformidade  da  Nota  Fiscal/Fatura
apresentada em relação às atividades efetivamente prestadas e aos materiais empregados.
PARÁGRAFO ONZE  -  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura  ou  dos  documentos
pertinentes  à contratação,  ou,  ainda,  circunstância que  impeça a  liquidação da  despesa,  como por
exemplo,  obrigação  financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou  inadimplência,  o
pagamento ficará sobrestado  até que  a CONTRATADA providencie as  medidas  saneadoras.  Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
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acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.
PARÁGRAFO DOZE - Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

I. Não produziu os resultados acordados;
II. Deixou de executar  as  atividades Contratadas,  ou não  as  executou  com a  qualidade

mínima exigida;
III. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,

ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
PARÁGRAFO TREZE - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
PARÁGRAFO QUATORZE - Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao
SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
PARÁGRAFO QUINZE  -  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da
CONTRATADA, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.
PARÁGRAFO DEZESSEIS - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,
a CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir  o recebimento de seus
créditos. 
PARÁGRAFO DEZESSETE - Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
CONTRATADA a ampla defesa.
PARÁGRAFO DEZOITO -  Havendo a efetiva execução  do objeto,  os  pagamentos  serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua
situação. 
PARÁGRAFO DEZENOVE  -  Somente  por  motivo de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade
da CONTRATANTE, não será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente
com a regularidade fiscal.
PARÁGRAFO VINTE - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei nº 8.212, de 1993.
PARÁGRAFO VINTE E UM - A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá
a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.
PARÁGRAFO VINTE E DOIS - Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será
observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.
PARÁGRAFO VINTE  E  TRÊS  -  Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a
CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação  financeira  devida  pela  CONTRATANTE,  entre  a  data  do  vencimento  e  o  efetivo
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX)

I = (6/100) / 365
      I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%.

PARÁGRAFO VINTE E QUATRO - Consoante o determinado no art. 6° da Lei Estadual n° 6.690, de 11 de
julho de 1996, a realização de pagamentos e eventuais aditamentos a este contrato feitos em favor da
CONTRATADA ficam condicionados à consulta  prévia pela  CONTRATANTE ao Cadastro Estadual  de
Inadimplente - CEI, para verificação da situação da CONTRATADA em relação às obrigações pecuniárias e
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não pagas, sendo que constatada a existência de registro da CONTRATADA, no CEI, a CONTRATANTE
não realizará os pagamentos devidos, por força do disposto no art. 7º do mesmo diploma legal anteriormente
citado.
PARÁGRAFO VINTE E CINCO - Para efeito de pagamento o Contratado deverá estar  cadastrado no
SIAGEM. Caso a empresa não possua cadastro no SIAGEM, a mesma deverá apresentar o formulário de
cadastro,  ANEXO  XII  do  instrumento  convocatório,  devidamente  preenchido  juntamente  com  a
documentação de HABILITAÇÃO.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE DE PREÇOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Os preços apresentados pela licitante  vencedora serão  irreajustáveis pelo
período 12 (doze) meses contados a partir da data apresentação da proposta.  Após esse período os
mesmos serão  reajustados  para  cobrir  alterações  no  custo  dos  insumos na  mesma proporção  da
variação verificada no  índice  Nacional  de Custo da Construção do Mercado (INCC-M),  aplicando-se a
seguinte fórmula:

    Pn =      In    x  Po
        Io

Onde:
Pn = Preço do mês desejado
Po = Preço relativo à proposta inicial
In = índice do mês desejado para atualização
I0 = índice do mês da proposta inicial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os reajustes serão precedidos de solicitação do CONTRATADO.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são
compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais
vantajosa.

PARÁGRAFO TERCEIRO  -  Caso  o índice estabelecido para reajustamento venha a ser  extinto  ou  de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado
pela legislação então em vigor.

PARÁGRAFO QUARTO - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, às partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.

PARÁGRAFO QUINTO  - Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

CLÁUSULA OITAVA - REPACTUAÇÃO

Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela CONTRATADA e
observado o interregno mínimo de 01 (um)  ano o valor consignado neste Contrato Administrativo será
repactuado,  competindo  à  CONTRATADA justificar  e  comprovar  a variação dos  custos,  apresentando
memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO  PRIMEIRO  - A  repactuação  poderá  ser  dividida  em  tantas  parcelas  quantas  forem
necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo
ser  realizada em momentos  distintos  para discutir  a  variação de  custos  que  tenham  sua  anualidade
resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da
prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos
de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do
contrato, caso não haja prorrogação.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro
do prazo acima fixado, ocorrerá à preclusão do direito à repactuação.

PARÁGRAFO QUARTO - Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional,  com datas
base diferenciada, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios
ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.

PARÁGRAFO QUINTO  -  A  CONTRATANTE não  se  vincula às disposições  contidas  em  acordos e
convenções coletivas que não tratem de matéria trabalhista.

PARÁGRAFO SEXTO  - Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a  CONTRATADA
efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação
de Preços,  acompanhada da apresentação do novo acordo,  dissídio ou convenção coletiva da categoria
profissional abrangida pelo contrato.

PARÁGRAFO SÉTIMO  - A  CONTRATANTE poderá  realizar  diligências para conferir  a  variação de
custos alegada pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO OITAVO - As repactuações serão formalizadas por meio de Apostilamento, exceto quando
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao
contrato.

CLÁUSULA NONA - DOS ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES E ALTERAÇÕES CONTRATUAIS.

A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessárias,  em até 25% (vinte e cinco  por  cento) dos valores  inicialmente pactuados,  nos
termos do art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO - As alterações contratuais, se houverem, serão formalizadas por termos aditivos,
numerados em ordem crescente, e serão exigidas as formalidades do Contrato originalmente elaborado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

O CONTRATADO, no prazo de 15 (quinze dias) após a assinatura do Termo de Contrato, prestará
garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada de
acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de
1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o
máximo de 2% (dois por cento). 

PARÁGRAFO SEGUNDO -  O atraso superior a 25 (vinte e cinco dias) dias autoriza a Administração a
promover  a  rescisão  do  contrato  por  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas  cláusulas
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.

PARÁGRAFO TERCEIRO -  Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 80% (oitenta
por cento) do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b” do § 1º do artigo 48 da Lei n° 8.666, de
1993, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, igual à diferença entre o
menor valor calculado com base no citado dispositivo legal e o valor da correspondente proposta.

PARÁGRAFO QUARTO-  A validade da garantia,  qualquer  que seja a modalidade escolhida,  deverá
abranger um período mínimo de três meses após o término da vigência contratual.
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PARÁGRAFO QUINTO -   A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento
de: 

I. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

II. Prejuízos  diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;

III. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e  

IV. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA,
quando couber.

PARÁGRAFO SEXTO -   No caso da opção pelo seguro garantia o mesmo será feito mediante entrega da
competente apólice emitida por entidade em funcionamento no País e em nome do Tribunal de Justiça do
Maranhão, cobrindo o risco de quebra do contrato, pelo prazo da sua duração, devendo a CONTRATADA
providenciar sua prorrogação, por toda a duração do contrato, independente de notificação do Tribunal de
Justiça do Maranhão.  Deverá a apólice conter  expressamente cláusula de atualização  financeira,  de
imprescritibilidade, de inalienabilidade e de irrevogabilidade. 

PARÁGRAFO SÉTIMO -  No caso de opção por caução em dinheiro, o interessado deverá encaminhar-se
ao Setor Financeiro do Tribunal de Justiça do Maranhão, que o aplicará, de forma a preservar o seu valor
monetário.

PARÁGRAFO OITAVO - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a
garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados
quando da contratação. 

PARÁGRAFO NONO -  Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido
pelo Ministério da Fazenda.

PARÁGRAFO DÉCIMO -  No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua
vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

PARÁGRAFO DÉCIMO  SEGUNDO  -  Se  o  valor  da  garantia  for  utilizado  total  ou  parcialmente  em
pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo
máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data em que for notificada.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO -  A  CONTRATANTE executará  a  garantia  na  forma prevista  na
legislação que rege a matéria.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO -  Será considerada extinta a garantia:

I. Com  a  devolução  da  apólice,  carta  fiança  ou  autorização  para  o  levantamento  de  importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante
termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;

II. No prazo de  03 (três)  meses após o término da  vigência do contrato,  caso  a  Administração não
comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das previstas no Projeto Básico, as seguintes:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou
comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia,
mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  empregados  eventualmente  envolvidos,  encaminhando  os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços,  fixando prazo para a sua
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.
PARÁGRAFO QUARTO -  Pagar  à Contratada  o valor resultante da  prestação  contratual,  conforme
cronograma físico-financeiro.
PARÁGRAFO QUINTO - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da
Contratada, em conformidade com o art. 36, § 8º da IN SLTI/MPOG nº 02/2008.
PARÁGRAFO SEXTO - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto do contrato.
PARÁGRAFO SÉTIMO  -  Realizar  avaliações  periódicas  da  qualidade  dos  serviços,  após  seu
recebimento.
PARÁGRAFO OITAVO - Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, “as built”, especificações
técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas
após o recebimento do serviço e notificações expedidas.
PARÁGRAFO NONO - Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

I. “As built”, elaborado pelo responsável por sua execução;

II. Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

III. Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

IV. Carta "habite-se", emitida pela prefeitura;

V. Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório
de Registro de Imóveis;

VI. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o
direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90
(Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA, além das previstas no Projeto Básico, as seguintes:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - apresentar, em meio físico e digital, de um cronograma de execução dos
serviços,  para  aprovação da  "CONTRATANTE",  no  prazo máximo de 15  dias após  assinatura  do
contrato.  A  "CONTRATADA"  deverá  utilizar  software  específico  de  planejamento  que  atenda  às
especificações descritas abaixo:
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Estabelecer a sequência lógica de execução das atividades da estrutura
analítica;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Indicar as interdependências entre as atividades, suas interfaces e caminho
crítico;

PARÁGRAFO QUARTO - Alocar recursos necessários para execução das atividades;

PARÁGRAFO QUINTO - Permitir a visualização de percentuais previstos e executados das atividades
descritas na estrutura analítica, bem como, datas de execução das atividades previstas na linha de base,
apresentação de tendências de início e término e início e término real das atividades;

PARÁGRAFO SEXTO - Servir de base ao cumprimento dos prazos contratuais;

PARÁGRAFO SÉTIMO - Servir de base para estudo de alternativas para a condução das atividades;

PARÁGRAFO OITAVO -  Permitir  a  elaboração  das  curvas  de  progresso  físico  e  as  subsequentes
atualizações da execução física dos serviços da Obra;

PARÁGRAFO NONO  -  Será  obrigatório  à  "CONTRATADA"  prestar  à  "CONTRATANTE"  quaisquer
esclarecimento e informações que se fizerem necessários para o acompanhamento da evolução dos
serviços;

PARÁGRAFO DÉCIMO  -  A  CONTRATADA  será  responsável  pela  obtenção  e/ou  execução  dos
programas necessários ao atendimento dos requisitos de planejamento, programação e controle deste
procedimento;

PARÁGRAFO ONZE - Durante a execução dos serviços a "CONTRATADA" deverá apresentar,  com
periodicidade semanal, cronograma com atualização de percentuais executados;

PARÁGRAFO DOZE - Executar o objeto da licitação de acordo com as especificações do Projeto Básico
-  ANEXO  I  do  Edital  não  se  admitindo  quaisquer  modificações  sem  a  prévia  autorização  da
CONTRATANTE;

PARÁGRAFO TREZE - Cumprir fielmente com os prazos estabelecidos, para que os serviços sejam
concluídos e acabados;

PARÁGRAFO QUATORZE - Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações,  demandas,
custos e despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e
prepostos,  obrigando-se por quaisquer  responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por
terceiros, que venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do edital decorrente;

PARÁGRAFO QUINZE - Realizar as despesas com mão-de-obra, inclusive as decorrentes de obrigações
previstas na legislação fiscal, social e trabalhista;

PARÁGRAFO DEZESSEIS - Responder  por  todos  os ônus referentes aos serviços ora contratados,
desde  os  salários  do  pessoal,  neles  empregados,  como  também  os  encargos  trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o presente Contrato;
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PARÁGRAFO DEZESSETE - Indicar representante aceito pela CONTRATANTE para representá-la na
execução do Contrato;

PARÁGRAFO DEZOITO - Dar integral cumprimento ao que foi acordado por meio de sua Proposta e nos
termos do Edital, que passam a integrar este Instrumento, independentemente de transcrição;

PARÁGRAFO DEZENOVE - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte,  no prazo fixado pelo fiscal  do contrato,  os  serviços efetuados em que se  verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento ou dos materiais empregados;

PARÁGRAFO VINTE - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com os arts. 14, 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990), ficando a
CONTRATANTE  autorizada  a  descontar  dos  pagamentos  devidos  à  CONTRATADA,  o  valor
correspondente aos danos sofridos;

PARÁGRAFO VINTE E UM -  Responder  integralmente,  por  perdas  e danos que vier a  causar  aos
funcionários do TJMA, ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

PARÁGRAFO VINTE E DOIS - Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente
contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE;

PARÁGRAFO VINTE E TRÊS - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

PARÁGRAFO VINTE E QUATRO -  Abster-se  de  veicular  publicidade ou qualquer  outra informação
acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da CONTRATANTE;

PARÁGRAFO VINTE E CINCO - Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou
fatos desabonadores noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação;

PARÁGRAFO VINTE E SEIS - Apresentar, imediatamente, nos casos de cisão, incorporação ou fusão, a
documentação comprobatória de sua situação;

PARÁGRAFO VINTE E SETE - Possibilitar a CONTRATANTE, em qualquer etapa, o acompanhamento
completo  dos  serviços  do  objeto  da  licitação,  fornecendo  todas  as  informações  necessárias  e/ou
resposta a qualquer solicitação da CONTRATANTE;

PARÁGRAFO VINTE E OITO - Cumprir as demais obrigações constantes do Projeto Básico - ANEXO I
do Edital;

PARÁGRAFO VINTE E NOVE - Executar cada uma das fases do empreendimento, com a alocação dos
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo e utilizando os
materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  de  qualidade  e  quantidade  compatíveis  com  as
especificações contidas nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório
a que se vincula este contrato, bem como na sua proposta;

PARÁGRAFO TRINTA - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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PARÁGRAFO TRINTA E UM - Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

PARÁGRAFO TRINTA E DOIS - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada ou dos pagamentos devidos à
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

PARÁGRAFO TRINTA E TRÊS - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos
serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

PARÁGRAFO TRINTA E QUATRO - Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI;

PARÁGRAFO TRINTA E CINCO - Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos
empregados que adentrarão no órgão para a execução das atividades contratadas; 

PARÁGRAFO TRINTA  E  SEIS  -  Responsabilizar-se  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,
previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  na  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não
transfere responsabilidade à Contratante;

PARÁGRAFO TRINTA  E  SETE  -  Apresentar,  quando  solicitado  pela  Administração,  atestado  de
antecedentes criminais de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;

PARÁGRAFO TRINTA E OITO -  Atender  às  solicitações da Contratante quanto  à substituição dos
empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste instrumento
contratual;

PARÁGRAFO TRINTA E NOVE - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas
Internas da Contratante;

PARÁGRAFO QUARENTA  -  Instruir  seus  empregados  a  respeito  das  atividades  a  serem
desempenhadas,  alertando-os a não  executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a
Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido,  a fim de evitar desvio de
função;

PARÁGRAFO QUARENTA E UM - Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no
decorrer da execução do empreendimento;

PARÁGRAFO QUARENTA  E  DOIS -  Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  de menor  de
dezesseis anos,  exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos;  nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

PARÁGRAFO QUARENTA E TRÊS - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

PARÁGRAFO QUARENTA  E  QUATRO  -  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em
decorrência do cumprimento do contrato;
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PARÁGRAFO QUARENTA E CINCO - Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de
prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões
compatíveis com os compromissos assumidos;
PARÁGRAFO QUARENTA E SEIS - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;
PARÁGRAFO QUARENTA E SETE - Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas
áreas da Contratante;
PARÁGRAFO QUARENTA E OITO - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos,
fornecendo  todos  os  materiais,  equipamentos  e  utensílios  em  quantidade,  qualidade  e  tecnologia
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
PARÁGRAFO QUARENTA E NOVE - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;
PARÁGRAFO CINQUENTA - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento;
PARÁGRAFO CINQUENTA E UM - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que
não esteja  sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros;
PARÁGRAFO CINQUENTA  E  DOIS -  Adotar  as  providências  e  precauções  necessárias,  inclusive
consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes
hidrossanitárias, elétricas e de comunicação;
PARÁGRAFO CINQUENTA  E  TRÊS  -  Promover  a  guarda,  manutenção  e  vigilância de  materiais,
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;
PARÁGRAFO CINQUENTA E QUATRO - Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU as Anotações e
Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes,
nos termos das normas pertinentes (Leis nos 6.496/77 e 12.378/2010);
PARÁGRAFO CINQUENTA  E  CINCO  -  Obter  junto  ao  Município,  conforme  o  caso,  as  licenças
necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;
PARÁGRAFO CINQUENTA E SEIS -  Ceder  os  direitos patrimoniais relativos ao  projeto ou serviço
técnico especializado, para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto
Básico e seus anexos, conforme artigo 111 da Lei n° 8.666, de 1993;
PARÁGRAFO CINQUENTA E SETE - Promover a organização técnica e administrativa das atividades,
de modo a conduzi-las eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que
integram ou fundamentam o Projeto Básico e este Contrato, no prazo determinado;
PARÁGRAFO CINQUENTA E OITO -  Conduzir  os trabalhos com estrita observância às normas da
legislação pertinente,  cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,  mantendo sempre limpo o
local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
PARÁGRAFO CINQUENTA E NOVE - Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e
aprovação,  quaisquer  mudanças nos  métodos executivos que  fujam às  especificações do memorial
descritivo;
PARÁGRAFO SESSENTA - Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto
responsável,  as  informações  sobre  o  andamento  do  empreendimento,  tais  como,  número  de
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados,
registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação
das atividades em relação ao cronograma previsto;
PARÁGRAFO SESSENTA E UM - Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo
com o estabelecido no instrumento contratual, no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir
aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos,
contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado
pelo fiscal da Contratante;
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PARÁGRAFO SESSENTA E DOIS - Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do
artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo
Florestal Sustentável – PMFS,  devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do
Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão
competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras
fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente;
PARÁGRAFO SESSENTA E TRÊS -  Comprovar  a  procedência legal  dos  produtos  ou subprodutos
florestais  utilizados em cada  etapa  da execução  contratual,  nos  termos do  artigo  4°,  inciso  IX,  da
Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a
apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 

1. Cópias  autenticadas  das  notas  fiscais  de  aquisição  dos  produtos  ou  subprodutos
florestais;

2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando
tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade
válidos,  conforme artigo 17,  inciso II, da Lei  n° 6.938,  de 1981, e Instrução Normativa
IBAMA n° 06, de 15/03/2013, e legislação correlata; e

3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do
Ministério  do  Meio  Ambiente,  e  Instrução  Normativa IBAMA  n°  112,  de  21/08/2006,
quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e
armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória;

4. Caso  os  produtos  ou  subprodutos  florestais utilizados na execução  contratual  tenham
origem em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá
apresentá-lo,  em  complementação  ao  DOF,  a  fim  de  demonstrar  a  regularidade  do
transporte e armazenamento nos limites do território estadual.

PARÁGRAFO SESSENTA QUATRO - Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão
dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações
da Resolução nº 448/2012, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§
2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:
PARÁGRAFO SESSENTA E CINCO - O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá
obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos
da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao
órgão competente, conforme o caso;
PARÁGRAFO SESSENTA E SEIS - Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de
05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos
da  construção  civil  originários  da  contratação,  obedecendo,  no  que  couber,  aos  seguintes
procedimentos:

I. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados):  deverão ser reutilizados ou
reciclados  na  forma  de  agregados,  ou  encaminhados  a  aterros  de  resíduos  classe  A  de
preservação de material para usos futuros;

II. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a
sua utilização ou reciclagem futura;

III. Resíduos  Classe  C  (para  os  quais  não  foram  desenvolvidas  tecnologias  ou  aplicações
economicamente  viáveis  que  permitam  a  sua  reciclagem/recuperação):  deverão  ser
armazenados,  transportados  e  destinados  em  conformidade  com  as  normas  técnicas
específicas;
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IV. Resíduos  Classe  D  (perigosos,  contaminados  ou  prejudiciais  à  saúde):  deverão  ser
armazenados,  transportados,  reutilizados  e  destinados  em  conformidade  com  as  normas
técnicas específicas.

PARÁGRAFO SESSENTA E SETE - Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos
originários da  contratação em aterros  de  resíduos  sólidos urbanos,  áreas  de  “bota fora”,  encostas,
corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas:

I. Para fins de fiscalização do fiel  cumprimento do Programa Municipal  de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil, conforme o caso,  a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos
removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com
as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR nos 15.112, 15.113,
15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

PARÁGRAFO SESSENTA E OITO - Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
I. Qualquer  instalação,  equipamento  ou  processo,  situado  em  local  fixo,  que  libere  ou  emita

matéria para a atmosfera,  por emissão pontual  ou fugitiva, utilizado na execução contratual,
deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA
n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

II. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou
aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90,
e legislação correlata;

III. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, deverão
ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais
materiais,  capacidade  de  suprimento  e  custo  inferior  em  relação  aos  agregados  naturais,
inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes.

PARÁGRAFO SESSENTA E NOVE - Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos
serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso
fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos
serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via
pública junto à obra;
PARÁGRAFO SETENTA - Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados
pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de
qualidade  dos  materiais,  serviços  e  equipamentos  a  serem  aplicados  nos  trabalhos,  conforme
procedimento previsto no Projeto Básico e demais documentos anexos;
PARÁGRAFO SETENTA E UM - Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades
previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos
federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e
regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.:  Habite-se,  Licença Ambiental  de Operação,
etc.);

PARÁGRAFO SETENTA  E DOIS - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço
sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes
documentos:  1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos
tributos federais e  à Dívida Ativa da União;  3) certidões que  comprovem a regularidade perante as
Fazendas Estadual,  Distrital  e  Municipal  do  domicílio  ou  sede  do  contratado,  conforme exigido no
instrumento convocatório;  4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT;
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PARÁGRAFO SETENTA E TRÊS - Durante a execução dos trabalhos não serão admitidas paralisações
dos serviços por prazo, parcelado ou único, superior a 60 (sessenta) dias consecutivos, salvo por motivo
de força maior, aceito por ambas as partes Contratantes, excluídas quaisquer indenizações;
PARÁGRAFO SETENTA E QUATRO - A CONTRATANTE manterá durante a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES

Pela inexecução total  ou parcial do contrato ou instrumento equivalente,  a  CONTRATANTE poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções:

I. ADVERTÊNCIA: É o aviso por escrito, emitido quando a Licitante e/ou CONTRATADA descumprir
qualquer obrigação, nos seguintes casos:

a) Quando a licitante atrasar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e ANEXOS exigidos, de
forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva;

b) Quando a licitante ofertar preço visivelmente inexequível na formulação da proposta inicial;

c) Quando a licitante não honrar com o valor ofertado e solicitar sua exclusão antes da aceitação das
propostas;

d) Quando a licitante manifestar intenção de recurso e não impetrá-lo;

e) Quando a licitante atrasar, sem justificativa pertinente ao certame, qualquer fase da licitação.

II. MULTA: É a sanção pecuniária que será imposta à CONTRATADA, pelo CONTRATANTE, por atraso
injustificado na execução do objeto da licitação ou inexecução do mesmo, sendo esta parcial ou total, e
será aplicada da seguinte forma: 

a) No  caso  de  atraso  injustificado  no  cumprimento  do  objeto  deste  Contrato  sujeitará  a
CONTRATADA a 0,33% (trinta  e três por  centésimos por  cento)  ao dia,  sobre  o  valor  da
parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) que deverá ser recolhida no prazo de
05 (cinco) dias, a contar do recebimento da notificação.

b) Nos  casos  de  recusa  ou  inexecução  no  cumprimento  do  objeto  deste  Contrato  sujeitará  a
CONTRATADA:

 15% (quinze por  cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em  assinar  o
contrato ou retirar o instrumento equivalente, ou inexecução parcial do objeto da licitação,
calculado sobre a parte inadimplente, exceção aos licitantes convocados após o prazo de
validade da proposta;

 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, pela inexecução total do  objeto da
licitação ou descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

c) A multa será formalizada por simples Apostilamento, na forma do artigo 65, parágrafo 8°, da Lei n°
8.666/93;

III. SUSPENSÃO: É a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e de
contratar com o Estado, de acordo com os prazos a seguir:

a) Por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os
documentos e ANEXOS exigidos, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de
forma definitiva,  ou  ainda,  atrasar,  sem  justificativa pertinente ao certame,  qualquer fase da
licitação;

b) A hipótese em que o licitante atrasar, sem justificativa pertinente ao certame, qualquer  fase da
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licitação, será válida quando a empresa for reincidente, já havendo ocorrência anterior da mesma
natureza registrada em sistema ou documento oficial;

c) Por até 2 (dois) anos, quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta,
não celebrar o contrato, não mantiver a proposta, ensejar o retardamento na execução do seu
objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato.

IV. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: Para participar de Licitação e assinar contratos com a Administração
Pública,  por  prazo não superior  a  02 (dois)  anos  ou até  que  o  contratado cumpra  as  condições  de
reabilitação;

V. IMPEDIMENTO: Para participar de licitação e assinar contratos com o Estado pelo prazo de  até 05
(cinco) anos e descredenciamento junto ao órgão por igual prazo, no caso particular de licitação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO  - As sanções referidas nos incisos "I", "III", "IV" e "V", poderão ser  aplicadas
cumulativamente com a prevista na alínea "II".

PARÁGRAFO SEGUNDO  - A multa a que  se refere a alínea "II" será descontada dos  pagamentos
devidos  pelo  Tribunal  de  Justiça  do  Maranhão  ou  cobrada  diretamente  da  empresa,  amigável  ou
judicialmente, e poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste tópico.

PARÁGRAFO  TERCEIRO  -  Após  a  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas,  realizar-se  à
comunicação  escrita  à  empresa  e  publicação  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  –  DJE  (excluídas  as
penalidades de advertência e multa de mora).

PARÁGRAFO QUARTO - É facultado à CONTRATADA interpor recurso contra a aplicação das penas de
advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
respectiva notificação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PRERROGATIVAS DA CONTRATANTE

O regime jurídico dos contratos administrativos instituído pela Lei 8.666/93 confere à Administração, em
relação a eles, a prerrogativa de:

I - Modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados 
os direitos do contratado;

II - Rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 desta Lei;

III - Fiscalizar-lhes a execução;

IV - Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

V - Nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente bens móveis, imóveis, pessoal e serviços
vinculados ao objeto do contrato, na hipótese da necessidade de acautelar apuração administrativa de
faltas contratuais pelo contratado, bem como na hipótese de rescisão do contrato administrativo.

PÁRAGRAFO PRIMEIRO - As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos administrativos
não poderão ser alteradas sem prévia concordância do contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese do inciso I, as cláusulas econômico-financeiras do contrato deverão
ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual.
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PARÁGRAFO TERCEIRO -  A declaração de nulidade do contrato administrativo opera retroativamente
impedindo  os  efeitos  jurídicos  que  ele,  ordinariamente,  deveria  produzir,  além  de  desconstituir  os  já
produzidos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casos,  são aquelas
previstas no instrumento convocatório e nos artigos 78 a 80 da Lei n. 8.666/1993. 

“Art. 78.   Constituem motivo para rescisão do contrato:

I o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

II  o  cumprimento  irregular  de  cláusulas  contratuais,  especificações,  projetos  e
prazos;

III  a  lentidão  do  seu  cumprimento,  levando  a  Administração  a  comprovar  a
impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos
estipulados;

IV  o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;

V  a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia
comunicação à Administração;

VI  a subcontratação total  ou parcial  do seu objeto,  a  associação  do  contratado
com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão
ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

VII o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VIII o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o
do art. 67 desta Lei;

IX  a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X  a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

XI  a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa,
que prejudique a execução do contrato;

XII  razões  de  interesse  público,  de  alta  relevância  e  amplo  conhecimento,
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que
está subordinado o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que
se refere o contrato;

XIII  a  supressão,  por  parte  da  Administração,  de  obras,  serviços  ou  compras,
acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no §
1º do art. 65 desta Lei;

XIV a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 120 (cento e vinte) dias,  salvo em caso de calamidade pública,  grave
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que
totalizem  o  mesmo  prazo,  independentemente  do  pagamento  obrigatório  de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações  e
mobilizações   e   outras  previstas,  assegurado  ao  contratado,  nesses  casos,  o
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que
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seja normalizada a situação;

XV  o  atraso  superior  a  90  (noventa)  dias  dos  pagamentos  devidos  pela
Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes,
já  recebidos  ou  executados,  salvo  em  caso  de  calamidade  pública,  grave
perturbação  da ordem interna  ou guerra,  assegurado  ao contratado o direito  de
optar  pela  suspensão  do  cumprimento  de  suas  obrigações  até  que  seja
normalizada a situação;

XVI  a  não  liberação,  por  parte  da  Administração,  de  área,  local  ou  objeto para
execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das
fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

XVII  a  ocorrência de caso fortuito  ou de força maior,  regularmente comprovada,
impeditiva da execução do contrato.

Parágrafo único.  Os casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados
nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

XVIII –  descumprimento  do  disposto  no inciso V do  art.  27,  sem prejuízo  das
sanções penais cabíveis. (Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999)

Art. 79.   A rescisão do contrato poderá ser:

I determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados
nos incisos I a XII e XVII do artigo anterior;

II amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,
desde que haja conveniência para a Administração;

III judicial, nos termos da legislação;

IV (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 1º  A rescisão administrativa ou amigável  deverá  ser  precedida  de autorização
escrita e fundamentada da autoridade competente.

§ 2º Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo anterior,
sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

I devolução de garantia;

II pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

III pagamento do custo da desmobilização.

§ 3º (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 4º (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 5º Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo.

Art. 80. A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as seguintes
conseqüências, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei:

I assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar,
por ato próprio da Administração;

II  ocupação  e utilização  do local,  instalações,  equipamentos,  material  e  pessoal
empregados na execução do contrato,  necessários à sua continuidade, na forma
do inciso V do art. 58 desta Lei;
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III  execução da garantia contratual,  para ressarcimento da Administração,  e dos
valores das multas e indenizações a ela devidos;

IV  retenção  dos  créditos  decorrentes  do  contrato  até  o  limite  dos  prejuízos
causados à Administração.

§ 1º A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste artigo fica a critério
da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução
direta ou   indireta.

§ 2º É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o
contrato,  podendo  assumir  o  controle  de  determinadas  atividades  de  serviços
essenciais.

§  3º  Na  hipótese  do  inciso  II  deste  artigo,  o  ato  deverá  ser  precedido  de
autorização expressa do Ministro de Estado competente, ou Secretário Estadual ou
Municipal, conforme o caso.

§ 4º A rescisão de que trata o inciso IV do artigo anterior permite à Administração,
a seu critério, aplicar a medida prevista no inciso I deste artigo.”

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

I. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

III. Indenizações e multas.

PARÁGRAFO  SEGUNDO  -  A  inexecução  total  ou  parcial  do  contrato  enseja  sua  rescisão,  com  as
consequências contratuais e as previstas em Lei ou regulamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Constituem motivos para a rescisão, entre outros os enumerados nos artigos
77 a 80 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DO RECEBIMENTO O OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  O  recebimento provisório  ocorrerá quando  os  serviços contratados ficarem
inteiramente concluídos; será elaborado Termo de Recebimento Provisório pela fiscalização do contrato e da
obra,  o  qual  será assinado pelas  partes,  em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da empresa
CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  O termo de recebimento definitivo dos serviços contratados será lavrado pela
fiscalização do contrato e da obra em até 30 (trinta) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório,
se tiverem sido atendidas todas as exigências da fiscalização referentes a defeitos e imperfeições que venham
a ser verificadas, cuja regularização deverá ocorrer no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a comunicação do
fato.

PARÁGRAFO TERCEIRO -  Estima-se os prazos de execução em: CONCLUSÃO DA REFORMA PARA
RECUPERAÇÃO DO FÓRUM DA COMARCA DE OLINDA NOVA/MA = 120 DIAS.

I. Os serviços deverão ser iniciados imediatamente após o Recebimento da Ordem de serviço.

PARÁGRAFO QUARTO - Os prazos de execução serão contados a partir da emissão da Ordem de Serviço,
conforme cronograma físico-financeiro em  anexo.  A  empresa  deverá apresentar  seu  cronograma físico-
financeiro,  diferente do modelo da administração,  no entanto o prazo total  não  poderá ser  superior  ao
estabelecido acima.
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PARÁGRAFO  QUINTO  -  Os  Contratos  oriundos  deste  certame  serão  Fiscalizados  pela  Diretoria  de
Engenharia e a Gestão será de responsabilidade da Diretoria Administrativa.

PARÁGRAFO SEXTO - Os serviços objeto desta Licitação serão acompanhados pela Diretoria Administrativa,
gestora  do  contrato,  e  fiscalizados  por  engenheiros  designados  pela  Diretoria  de  Engenharia  do
CONTRATANTE,  os  quais  deverão ter  perfil  para desempenhar  tais tarefas,  proporcionando  a  estes  o
conhecimento dos critérios e das responsabilidades assumidas.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Para o acompanhamento de que trata o subitem anterior, compete ao DIRETORIA
DE  ENGENHARIA,  entre  outras  atribuições:  planejar,  coordenar  e  solicitar  da  CONTRATADA  e  seus
prepostos, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento da execução do objeto
licitado e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem essas
solicitações de providências.

PARÁGRAFO OITAVO -  Compete à FISCALIZAÇÃO dentre outras atribuições:

a) Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA;

b) Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário;

c) Verificar e atestar as medições e encaminhá-las para aprovação;

d) Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou implícitas;

e) Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados, rejeitando aqueles
julgados não satisfatórios;

f) Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados;

g) Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na execução do
objeto licitado;

h) Rever, quando necessário, o projeto e as especificações técnicas, adaptando-as às condições específicas;

i) Dirimir as eventuais omissões e discrepâncias dos desenhos e especificações;

j) Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a melhoria dos serviços
dentro dos prazos previstos;

k) Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que determinou os incidentes
verificados e o resultado dessas medidas;

l) Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato;

m) Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada uma irregularidade
que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; 

n) Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados, das obras executadas ou daquilo que for
produzido pelo CONTRATADO;

o) Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas;

p) Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades de correção;

q) Indicar ao gestor que efetue glosas de medição por serviços/obras mal executados ou não executados e
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sugerir a aplicação de penalidades ao CONTRATADO em face do inadimplemento das obrigações;

r)  Confirmar a  medição dos  serviços efetivamente realizados,  dos cronogramas de  execução do objeto
contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS VEDAÇÕES

 É vedado à CONTRATADA:

I. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

II. Interromper  a  execução  dos  serviços/atividades sob  alegação  de  inadimplemento  por  parte  da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO

O resumo deste Contrato assim como os respectivos aditamentos serão publicados pela CONTRATANTE,
na imprensa oficial, consoante dispõe o parágrafo único, do art. 61, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, as partes elegem o Foro da Comarca de São
Luís,  Capital  do  Estado  do  Maranhão,  para  dirimir quaisquer  dúvidas  do  presente instrumento,  com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por firmeza do que foi pactuado, assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias, de igual  teor, data,
forma e para um só fim, juntamente com as testemunhas abaixo nomeadas.

São Luís/MA, XX de XXXX de 2017.

P/ CONTRATANTE: Des. CLEONES CARVALHO CUNHA
Presidente do Tribunal de Justiça/MA

P/ CONTRATADO: Sr. XXXX
Representante Legal

TESTEMUNHAS:

NOME: _______________________________ NOME: _______________________________

CPF N°: ______________________________ CPF N°: ______________________________
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